
 
 
O Prefeito Municipal de SÃO JOSÉ DO EGITO, no uso de suas atribuições legais faz saber que, para preenchimento de 

vagas do quadro de funcionários da prefeitura, será realizado: 
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para todos os cargos e DE PROVAS E TÍTULOS para os cargos do 

GRUPO II, constantes do Anexo I, e de acordo com o Conteúdo Programático constante do Anexo VI deste Edital.  
 
CLÁUSULA I – DO CARGO PÚBLICO 

1.1 - Os candidatos aprovados, dentro do número de vagas ofertados neste Edital, serão chamados a assumir os seus 
cargos na Prefeitura, dentro do prazo de validade do concurso, de acordo com a classificação obtida e com as necessidades da 
Prefeitura, o qual reger-se-á pelos preceitos contidos no Regime Jurídico Único do Município, e em conformidade com a 
Lei nº Complementar Municipal n.º. 22/2010, de 03 de fevereiro de 2010 e com o Decreto n.º. 005/2015, de 08 de Abril 
de 2015. 

 
CLÁUSULA II – DAS INSCRIÇÕES E REQUISITOS PARA PARTICIPAR: 
2.1 - As inscrições serão realizadas, exclusivamente, de forma on-line, através do site www.conpass.com.br, no período de 
20/04/2015 a 21/05/2015, observados os seguintes requisitos: 
2.1.1. PARA INSCRIÇÕES ON LINE: 

a) fazer a solicitação de inscrição on-line no site www.conpass.com.br; 
b) as inscrições deverão acontecer entre os dias 20/04/2015 e 21/05/2015 até as 23:59; 
c) realizar o pagamento da taxa de inscrição, correspondente ao cargo escolhido, através de quitação do boleto bancário 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL que deverá ser impresso logo após o encerramento da solicitação e 
preenchimento da ficha de inscrição; 

d) verificar se sua solicitação de inscrição foi devidamente registrada no site. A Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO 
EGITO e a CONPASS não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida, por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados; 

e) os boletos bancários da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para inscrições on-line, poderão ser pagos até o dia 
22/05/2015. 

2.1.2. O candidato ainda deverá verificar os seguintes requisitos: 
a) Estar ciente que no ato da posse e exercício do cargo deverá estar em dia com as obrigações eleitorais; 
b) Estar ciente que no ato da posse e exercício do cargo, se do sexo masculino, deverá apresentar quitação com o 

serviço militar; 
c) Ser brasileiro nato ou naturalizado; 
d) Não pertencer a empresa organizadora do concurso; 
e) Estar ciente que deverá contar, na data da posse e exercício do cargo, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
f) Estar ciente que deverá, possuir, na data da posse e exercício do cargo, a escolaridade mínima exigida para o cargo, 

e/ou habilitação legal equivalente, de acordo com o Anexo I, deste edital;  
g) Estar ciente que se candidato aos cargos do GRUPO II, serão submetidos à Prova de Títulos, de acordo com a 

Cláusula X e de acordo com o Anexo II, deste edital; 
h) Estar ciente que, se candidato aprovado para o cargo de Agente de Trânsito, será submetido a Curso de Formação 

Específica, compreendendo TESTE FÍSICO e Prova Escrita de Conhecimentos Específicos (Discursiva), de caráter 
classificatório e eliminatório, devendo atingir, aproveitamento final mínimo de 70% (setenta por cento). A aplicação 
do Curso de Formação Específica é de inteira e exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municipal de São José 
do Egito. As especificações e regras do Curso de Formação Específica, de responsabilidade da Prefeitura, será 
definido em edital posterior. 

 
2.2 – O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo a não realização do concurso por razões 

da Administração ou por desistência do candidato em razão de modificações nas regras do concurso posteriores à sua 
inscrição que comprovadamente representem ônus ou prejuízo ao inscrito, cabendo assim a devolução dos valores pagos a 
título de taxa de inscrição pelos candidatos. 

2.3 – Não será permitida a transferência do valor pago como taxa de inscrição para outra pessoa, assim como a 
transferência da inscrição para pessoa diferente daquela que a realizou. 



2.4 – A inscrição, cujo pagamento não for creditado até o dia útil posterior ao último dia de inscrição, conforme o prazo 
estabelecido nos subitens 2.1 deste Edital, não serão aceitas. 

2.5 – Não será aceito o pagamento da taxa de inscrição por meio de cheque. 
2.6 – Não serão aceitos pagamentos de inscrição mediante depósito “cash”, ou mediante transferência bancária. 
2.7 – As informações contidas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do candidato, dispondo a 

Comissão de Concurso/Banca Examinadora, a faculdade, e o direito de eliminá-lo do Concurso Público se constatado 
posteriormente serem estas informações inverídicas. 
 2.8 – Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via correio eletrônico ou fora do prazo. 
 2.9 – A inscrição do candidato implicará no pleno conhecimento e inteira aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e suas retificações e em seus Anexos, não admitindo-se alegações de não conhecimento das mesmas. 

 
CLÁUSULA III - DO PEDIDO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

Não serão aceitos pedidos de isenção total ou parcial do pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo 
alegado, salvo em condições de extrema pobreza devidamente comprovada, com base no Decreto Federal nº 6.593, de 2 de 
outubro de 2008, conforme a seguir: 

3.1 – O candidato deverá preencher o Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição (Anexo V) que está à disposição no 
site: www.conpass.com.br, e neste Edital, assiná-lo, juntar os documentos necessários e entregar, em mãos, no Departamento 
de Pessoal, na Sede da Prefeitura Municipal de São José do Egito, sito a Praça Seresteiro João Pequeno, s/n – Centro – São 
José do Egito/PE, no horário das 08:00 às 12:00 horas, em duas vias, o qual receberá do funcionário uma das vias 
protocolada, entre os dias 22/04/2015 e 30/04/2015, data prevista no Calendário de Eventos deste Edital, Anexo VIII deste 
Edital. 

3.2 – O Candidato que proceder ao requerimento de isenção da taxa de inscrição deverá acompanhar pelo site: 
www.conpass.com.br e nos quadros de avisos da Prefeitura e da Câmara Municipal de São José do Egito o resultado do 
deferimento ou indeferimento de suas petições. A Divulgação da relação dos candidatos isentos do pagamento da taxa de 
inscrição será feita até o dia 11/05/2015, no saguão da Prefeitura, na Câmara Municipal e no site www.conpass.com.br.  

3.2.1 – Se o candidato ainda não tiver efetivado sua inscrição e tiver seu pedido de isenção DEFERIDO, deve realizar 
sua inscrição através do site, de forma on-line, para que seja homologada.  

3.2.2 – Caso o pedido de isenção seja INDEFERIDO, o candidato que quiser, mesmo assim, concorrer ao concurso 
deverá efetivar sua inscrição no site de forma ON-LINE e efetuar o pagamento da taxa de inscrições através do boleto 
bancário até o limite da data de vencimento (22/05/2015). 

OBS: O candidato que não efetivar a sua inscrição, após a análise dos pedidos de isenção do pagamento da taxa de 
inscrição, não será considerado candidato apto a concorrer ao concurso, mesmo que tenha seu pedido de isenção deferido. 

3.3 – O Candidato deverá anexar ao Requerimento, obrigatoriamente, de forma cumulativa e não alternativa, os seguintes 
documentos comprobatórios de sua hipossuficiência financeira: 

3.3.1 – Comprovante de sua inscrição no Cadastro Único (CadÚnico) ativo para os Programas Sociais do Governo 
Federal, o qual deverá conter: seu nome completo, número da inscrição (para comprovação junto ao sistema do 
Governo). 
 OBS: A simples posse de um número de NIS, atribuído pelo CadÚnico não é suficiente para garantir a 

isenção do candidato. Para isso, é necessário que o mesmo esteja inscrito e ativo em algum Programa Social 
do Governo Federal. 

3.3.2 – Documento de Identidade (RG) do requerente. 
3.3.3 – Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente. 

3.4 – Todos os Documentos apresentados deverão ser autenticados em Cartório por tabelião. 
3.5 – As solicitações de Isenção da Taxa de Inscrição só serão analisadas quando entregues até a data limite estabelecida 

neste Edital (Calendário de Eventos). 
3.6 – A Prefeitura Municipal de São José do Egito e a CONPASS não se responsabilizam pelos requerimentos não 

entregues, seja qual for o motivo, ou entregues após a data limite para a publicação do resultado elencado no subitem 3.2. 
3.7 – Não será concedida Isenção da Taxa de Inscrição ao Candidato que: 

I. Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
II. Fraudar e/ou falsificar documentos; 
III. Pleitear a isenção, sem apresentar cópia autenticada dos documentos previstos nos subitens: 3.3.1 ao 3.3.3. 
IV. Não observar os locais, os prazos e os horários estabelecidos no subitem 3.1, 3.2 e Calendário de Eventos 
deste Edital (Anexo VIII). 

3.8 – As informações prestadas no requerimento de isenção da taxa de inscrição, bem como a documentação apresentada, 
serão de inteira responsabilidade do requerente, podendo o mesmo responder, a qualquer momento por crime contra a fé 
pública. 

3.9 – Não será permitida a inclusão de documentos complementares, bem como a revisão da solicitação de isenção da 
taxa de inscrição, quando do seu indeferimento. 

3.10 – Não serão aceitas solicitações de isenção da taxa de inscrição por fax, e-mail ou qualquer outro que não definido 
neste Edital. 



CLÁUSULA IV - DO CONCURSO: 
4.1. - O Concurso terá validade de 02 (dois) anos a contar da data de publicação da Homologação, podendo ser 

prorrogado por igual período.  
4.2. - O prazo de que trata o Item 4.1. não gera para os aprovados no concurso, o direito de exigir sua nomeação 

automática, e sim, o direito de nele ser empossado dentro do prazo de sua vigência. Ficando garantido que todos os 
candidatos aprovados dentro das vagas ofertadas neste Concurso serão nomeados com direito a posse, que, neste ato, deverão 
comprovar as exigências documentais, conforme o cargo. 

4.3. - O concurso será realizado pela CONPASS – Concursos Públicos e Assessorias EIRELI. 
 

CLÁUSULA V - DA PARTICIPAÇÃO DO CANDIDATO: 
5.1 – O Candidato no ato da inscrição deverá tomar conhecimento do Edital do Concurso Público que estará disponível, 

na internet, na página www.conpass.com.br.  
5.2 – O candidato que possuir vínculo no quadro funcional da educação, NÃO poderá concorrer para o mesmo nível ou 

modalidade de ensino em que atua. 
5.3 – A lista de candidatos com inscrições homologadas, por ordem alfabética, estará disponível no Quadro de Avisos da 

Prefeitura e da Câmara Municipal, sendo ainda divulgado, no site www.conpass.com.br, a partir de 26/05/2015. 
5.4 – Caso o candidato não tenha sua inscrição confirmada nesta lista, deverá entrar em contato com a empresa 

organizadora do concurso, vencedora do certame licitatório, CONPASS, fone: (84) 3611-9200 no horário de 9h ás 17h 
(horário local), impreterivelmente até o dia 15/06/2015. 

 5.4.1 – Caso seja necessário, será feita uma retificação da lista de candidatos com inscrições homologadas, e 
divulgação no site www.conpass.com.br.  

5.5 – As informações referentes ao local de realização das provas (nome do estabelecimento, endereço e sala), código e 
nome do cargo para o qual deseja concorrer à vaga, estarão disponíveis à partir de 23/06/2015, no Quadro de Avisos da 
Prefeitura e da Câmara Municipal, sendo ainda divulgado, no site www.conpass.com.br.  

5.6 – Os cartões de inscrição estarão disponíveis no site www.conpass.com.br, a partir de 23/06/2015 até o dia 
04/07/2015. 

5.7 – O Cartão de inscrição conterá, além do número de matrícula, nome completo, número do documento usado na 
inscrição e o local onde o candidato prestará exames. 

5.8 – O candidato só poderá fazer a prova no local determinado no cartão de inscrição, exceto os casos previstos nos itens 
6.13, 6.14 e 14.12 das Disposições Finais. 
 
CLÁUSULA VI – DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

6.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, e a elas serão 
reservadas as vagas constantes do Anexo I deste Edital, de acordo com a Constituição do Estado de Pernambuco, onde ficam 
reservados 3% (três por cento) do total das vagas de cada cargo para candidatos portadores de deficiência e o mínimo de uma 
vaga.  

6.2 - O candidato com deficiência que desejar concorrer ao preenchimento de cargo que não possua reserva de vagas para 
pessoas portadoras de deficiência, por se tratar de vaga única, concorrerá junto aos demais candidatos, podendo, entretanto, 
solicitar as adaptações que entender devida em decorrência da deficiência que possui. 

6.3 - No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência deverá declarar sua condição na Ficha de Inscrição. Caso 
necessite de condição especial, deverá enviar LAUDO MÉDICO ou ATESTADO MÉDICO que ateste a espécie e o grau 
ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 
bem como a provável causa da deficiência, via SEDEX ou SEDEX COM AR, até um dia após o encerramento das inscrições 
(de 20/04/2015 a 22/05/2015), para a CONPASS no seguinte endereço: Av. Miguel Castro, 1495, Lagoa Nova – Natal/RN, 
CEP: 59.075-740. Não receberemos documentos enviados de outra forma que não a especificada acima. 

6.4 - No caso dos candidatos que não necessitem de condições especiais, deverão apresentar o LAUDO MÉDICO ou 
ATESTADO MÉDICO no dia da perícia médica promovida por Junta Médica Oficial, no ato da nomeação e posse, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência. Aquele candidato que não apresentar o LAUDO MÉDICO ou 
ATESTADO MÉDICO neste momento não será considerado deficiente, e será automaticamente excluído da lista específica 
dos candidatos deficientes, passando a vigorar apenas sua classificação constante da listagem geral de candidatos. 

6.5 - É vedado o condicionamento da investidura do candidato no cargo à compatibilidade da sua deficiência com as 
atribuições do cargo para o qual foi aprovado. 

6.6 – Após a aprovação no concurso público, os candidatos com deficiência, aprovados deverão submeter-se à perícia 
médica, para verificar se a deficiência que apresentam se enquadram no conceito legal e no disposto na Súmula 377 do 
Superior Tribunal de Justiça.  

6.7 – A perícia será realizada por Banca Médica especialmente designada pelo Município de São José do Egito, devendo 
o laudo ser proferido no prazo máximo de cinco (05) dias contados do respectivo exame.  

6.8 - A avaliação, no sentido de estar o candidato apto ou não ao exercício do cargo, deverá ser fundamentada com 
clareza. 

6.9 – A decisão final da Banca Médica Examinadora será soberana e definitiva. 



6.10 – As vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Concurso Público, por não enquadramento da deficiência apresentada nos conceitos legais e no da Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça pela perícia médica ou por outro motivo, serão preenchidos pelos demais aprovados, observada a ordem 
de classificação. 

6.11 – Será eliminado da lista específica de candidatos com deficiência aquele que, mesmo havendo assim declarado e 
assinalado na ficha de inscrição, não tenha a deficiência apresentada, reconhecido enquadramento legal ou já sumulado, 
devendo constar o seu nome apenas na lista geral, exceto tenha ele sido beneficiado com adaptação de provas ou com tempo 
de prova ampliado, de modo que se configure um privilégio ao invés de um instrumento equiparador de oportunidades, o que 
ensejará a sua exclusão do certame. 

6.12 – A compatibilidade entre a deficiência apresentada pelo candidato e o exercício do cargo será analisada por uma 
equipe multiprofissional, durante o estágio probatório, nos termos do artigo 43 do Decreto 3.298/99. 

6.13 – O candidato deficiente que precisar de condições diferenciadas para a realização das provas no dia do concurso, 
deverá informar à comissão organizadora do concurso, no ato da inscrição ON-LINE, a fim de que sejam viabilizadas as 
suas necessidades, sendo vedado alterações posteriores. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para 
a realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no período de 20/04/2015 a 22/05/2015, conforme o disposto no art. 40, §2º, do Decreto 3.298/99. 

6.14 – O candidato deficiente que necessitar de prova especial adaptada a sua deficiência deverá solicitar no ato da 
inscrição ON-LINE, a fim de que sejam tomadas as devidas providências, sendo vedado alterações posteriores. 

6.15 – As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e atendidas, segundo 
critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento ou não de sua solicitação quando da Confirmação 
da Inscrição. 
 
CLÁUSULA VII - DAS PROVAS 

7.1 – As provas escritas serão realizadas no dia 05/07/2015, em horário a ser definido, para todos os cargos, em local 
divulgado pela Comissão Geral do Concurso através do Cartão de Inscrição de cada candidato e de Edital publicado nos 
Quadros de Avisos da Prefeitura e da Câmara Municipal de São José do Egito e no site: www.conpass.com.br.   

7.2 – Caso haja grande número de inscritos e não haja local suficiente para a aplicação das provas no município de São 
José do Egito (prédios e carteiras), estas poderão ser realizadas em dois horários, de modo que, o mesmo cargo não será 
dividido nos dois horários e sim realizado no mesmo horário. Ou ainda, poderão ser realizadas em Cidades circunvizinhas à 
São José do Egito, ou ainda, em datas diferentes à determinada neste Edital. 

7.3 – A definição de horários e locais de prova será normatizado através de Edital próprio e sua divulgação acontecerá 
nos seguintes meios: Quadros de avisos da Prefeitura e da Câmara Municipal de São José do Egito, no Diário Oficial do 
Estado e no site: www.conpass.com.br. 

7.4 – É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado. 

7.5 – As provas terão duração de 3 (três) horas a contar do início dos seus trabalhos. 
7.6 – O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas com antecedência de 01 (uma) hora do 

horário previsto para o fechamento dos portões de acesso ao local de prova, munido de: caneta esferográfica em tinta azul ou 
preta, cartão de inscrição e do documento de identificação com foto original, referenciado no cartão de inscrição. 

7.7 – Não serão aceitos documentos fotocopiados, mesmo que estejam autenticados. 
 7.8 – Os candidatos que não cumprirem as exigências dos itens 7.6 e 7.7 ou que chegarem após o horário determinado 
para o fechamento dos portões de acesso não serão aceitos nos locais das provas. 

7.9 – As provas estarão em envelope lacrado, até o momento do início dos trabalhos, quando o fiscal competente pela sala 
o abrirá e entregará as provas ao candidato que deve guardá-la até autorização verbal do fiscal para o início. 

7.10 – O candidato não deve manusear o Caderno de Prova, preencher ou fazer qualquer atividade que não esteja 
autorizada na Capa do Caderno ou pelo fiscal, sob pena de advertência verbal e até o impedimento da sua participação no 
Concurso Público, até que todos os candidatos da sala tenham recebido seu caderno de provas. 

7.11 – O fiscal não está autorizado a tirar quaisquer dúvidas do caderno de provas do candidato ou mesmo fazer 
quaisquer alterações nos conteúdos dos mesmos. Cabendo-lhe apenas passar todas as informações necessárias, que também 
devem estar contidas ou no manual do candidato ou no caderno de prova. O fiscal é encarregado de manter a ordem e o 
silêncio em sala.  

7.12 – O fiscal terá autorização explícita da Comissão Geral do Concurso para advertir ou recolher a prova do candidato 
que perturbar o bom andamento das atividades do Concurso Público.  

7.13 – Os candidatos só poderão retirar-se do recinto das provas após 1 (uma) hora, contada a partir do seu efetivo início. 
7.14 – Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala, sendo somente liberados quando todos as tiverem 

concluído, e após assinatura de ata. 
7.15 – Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao fiscal: a folha de respostas e o caderno de prova. Só será 

permitido ao candidato sair do local de prova portando seu caderno de provas após 2:00 (duas) horas do início dos trabalhos. 
É terminantemente proibido ao candidato anotar o seu gabarito, antes de 2:00 horas do início dos trabalhos. 



7.16 – Não será permitida a permanência de nenhum candidato, após o término de sua prova, nem qualquer aglomeração 
nos corredores ou nos arredores do prédio de prova. 

7.17 – O candidato que não satisfizer as exigências dos subitens 7.13, 7.14, 7.15 e 7.16, terá sua prova anulada e será 
automaticamente eliminado do concurso. 

7.18 – As provas escritas, para os cargos dos GRUPO I, GRUPO II, GRUPO III e GRUPO IV, valerão máximo 10 
(dez) pontos e sua formulação será feita em razão de cada categoria, composta de 40 (quarenta) questões. Cada questão terá 
valor de 0,25 (zero vírgula vinte e cinco) ponto. 

7.19 – Na folha de resposta não poderá haver rasuras.  
7.20 – A folha de resposta que por ventura tenha sido rasurada, não poderá ser substituída, salvo por erro do fiscal, ou por 

falha de impressão. Cada uma das questões de múltipla escolha terá 5 alternativas das quais uma e somente uma é a correta, 
para todos os cargos. Serão consideradas marcações discordantes com o gabarito e conseqüentemente consideradas nulas, as 
questões: 

a. De múltipla escolha e numéricas não assinaladas; 
b. De múltipla escolha que contenham mais de uma resposta assinalada; 
c. Que contenham rasuras, ainda que legíveis; 
d. Numéricas marcadas mais de uma vez na mesma coluna; 
e. Ilegíveis. 

7.21 – Os gabaritos preliminares serão afixados no Quadro de Aviso da Prefeitura e da Câmara Municipal, e na internet, 
na página www.conpass.com.br, no dia 06/07/2015. 

7.22 – O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial das provas, afixado na sede da Prefeitura 
Municipal e disponível no site www.conpass.com.br, disporá do período determinado na Cláusula XI. Não será aceito 
recurso entregue em mãos, por e-mail, por fax ou pelos CORREIOS. Os recursos deverão seguir as regras constantes da 
Cláusula XI deste Edital.  
 
CLÁUSULA VIII - DA CLASSIFICAÇÃO: 

8.1 – Será classificado o candidato que obtiver média igual ou superior a 5,0 (cinco) na prova escrita. Todas as questões 
terão o mesmo peso. 

8.2 – O primeiro critério de desempate para todas as categorias, segue o definido pela Lei Federal nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso), art. 27, parágrafo Único, que diz que: “O primeiro critério para desempate em concursos públicos deve 
ser a idade, tendo preferência o mais idoso (quando houver candidatos com 60 anos ou mais)”. 

8.3 – Persistindo o empate na prova escrita, será melhor classificado o candidato que: 
a) Estando concorrendo para os cargos dos GRUPO I, GRUPO II e GRUPO III, obtenha o maior número de 

pontos nas questões de Conhecimentos Específicos. Persistindo ainda o empate, será melhor classificado o 
candidato de maior idade civil. 

b) Estando concorrendo para os cargos do GRUPO IV, obtenha o maior número de pontos nas questões de 
Conhecimentos Específicos. Persistindo ainda o empate, será melhor classificado o candidato que obtenha o 
maior número de pontos nas questões de Português. E se, mesmo assim, o empate persistir, será melhor 
classificado o candidato de maior idade civil. 

8.4 – O último critério de desempate para todas as categorias, segue o disposto no Art. 440 do Código de Processo Penal 
– Decreto-Lei nº 3.689 de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal nº 11.689/2008, que diz que terá preferência aquele 
candidato que “comprovadamente” tenha participado de um Júri exercendo a função de jurado.  

a) Este direito decorre do exercício da função de jurado a partir da vigência do dispositivo legal supra; 
b) O candidato deverá informar no ato da inscrição ON-LINE sua condição de ter exercido a função de jurado; 
c) Estar ciente que no ato da posse e exercício do cargo deverá apresentar prova documental de que exerceu essa 

função; 
d) Caso o candidato declare no ato da inscrição que já exerceu a função de jurado e se beneficie deste critério de 

desempate no concurso e não comprove documentalmente, esta condição, no ato da posse, será eliminado do concurso e 
consequentemente enquadrado em falsidade ideológica. 
 
CLÁUSULA IX – DO RESULTADO DAS PROVAS ESCRITAS: 

9.1 – O resultado preliminar da prova escrita do Concurso será publicado e divulgado através de relação exposta no 
saguão da Prefeitura e da Câmara Municipal e na internet na página www.conpass.com.br, até o dia 20/07/2015. 

9.2 – Na relação dos aprovados, constarão duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive 
o dos que possuem deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos; 

9.3 – O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da prova escrita, disporá do período 
determinado na Cláusula XI. Não será aceito recurso entregue em mãos, por e-mail, por fax ou pelos CORREIOS. Os 
recursos deverão seguir as regras constantes deste Edital, Cláusula XI.  

9.4 – Havendo recurso procedente será publicado um novo resultado da Prova Escrita do concurso. O Resultado Oficial 
da prova Escrita será divulgado até o dia 28/07/2015. 
 



CLÁUSULA X - DA PROVA DE TÍTULOS: 
10.1 – Os candidatos aos cargos pertencentes ao GRUPO II, aprovados na prova escrita, serão submetidos a prova de 

títulos de caráter meramente classificatório.   
 10.2 – A documentação para a prova de títulos deverá ser enviada no período de 28/07/2015 a 31/07/2015, 
exclusivamente, pelos CORREIOS para a CONPASS no seguinte endereço: Av. Miguel Castro, 1495, Lagoa Nova – 
Natal/RN, CEP: 59.075-740, via SEDEX ou SEDEX COM AR, com data de postagem máxima de 31/07/2015, não sendo 
permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos, a posteriore. Não serão considerados os documentos enviados 
de outra forma que não a especificada acima. 

 10.2.1 – Apenas os candidatos APROVADOS na prova escrita, classificados em ordem decrescente do total de 
pontos, dentro de 5 (cinco) vezes o número de vagas de cada cargo, considerando-se os empates na última posição, conforme 
Resultado Oficial Final da Prova Escrita, divulgado em 28/07/2015, de acordo com o Calendário de Eventos, terão seus 
títulos analisados. Os títulos enviados pelos candidatos aprovados ALÉM DESTE LIMITE de 5 (cinco) vezes o número de 
vagas do cargo, serão desconsiderados pela Banca Examinadora.  

10.3 – A verificação e a pontuação final da Prova de Títulos serão executadas pela empresa CONPASS – Concursos 
Públicos e Assessorias EIRELI.  

10.4 – Serão considerados os títulos discriminados no Anexo II deste Edital (Tabela de Títulos). 
10.5 – Os diplomas, certificados e outros comprovantes de conclusão de cursos, inclusive de especialização, mestrado e 

doutorado, serão considerados apenas quando expedidos por instituição de ensino superior pública ou reconhecida e 
observadas as normas que lhes regem a validade, dentre as quais, ser for o caso, as pertinentes ao respectivo registro. 

 10.5.1 – Os comprovantes de cursos de extensão, formação ou aperfeiçoamento na área específica a que concorre o 
candidato, de, no mínimo, 80 horas, só serão considerados se realizados a, no máximo, 2 anos. 

10.6 – Não serão considerados, para fins de pontuação, protocolos dos documentos, os quais deverão ser apresentados em 
cópias reprográficas autenticadas por tabelião de notas. 
 10.7 – O candidato que não encaminhar os títulos no prazo estipulado neste edital receberá nota 0 (zero) na avaliação de 
títulos. 
  10.7.1 – As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no item 
10.2 deste Edital não serão analisadas. 
  10.7.2 – Apenas serão analisados os títulos postados conforme estabelecido no item 10.2, e recebidos pela Banca 
Examinadora até a data limite de 10/08/2015. 
  10.7.3 – A Prefeitura Municipal de São José do Egito e a CONPASS não se responsabilizam por atraso de entrega 
dos CORREIOS assim como greves ou paralisações, seja qual for o motivo. 
 10.8 – Não valerão como títulos, os diplomas de formação inicial específica na área concorrida pelo candidato, assim 
como aqueles essenciais para o provimento do cargo. 
 10.9 – Somente serão aceitos os títulos apresentados nos quais constem o início e o término do período declarado, assim 
como a carga horária. 
 10.10 – Para a comprovação de títulos, o candidato deverá apresentar a Comissão Geral do Concurso os 
documentos comprobatórios registrados em cartório (autenticados), em envelope lacrado preenchido externamente 
com o nome, número de inscrição, identidade, cargo, código do cargo, listagem dos documentos contidos e assinatura 
do candidato (conforme Anexo IV – formulário modelo). 
 10.11 – Documentos entregues de maneira diferente da especificada no item anterior serão desconsiderados. 
 10.12 – Deverá ser entregue apenas uma única cópia autenticada em cartório, conforme subitem anterior de cada título 
apresentado, a qual não será devolvida em hipótese alguma. 

10.13. – Ao candidato que não entregar os títulos obtidos devidamente autenticados, será atribuída a nota ZERO na Prova 
de Títulos.  

10.14 – Somente serão avaliados os títulos que estiverem de acordo com o especificado neste Edital.  
10.15 – A Nota da Prova de Títulos será calculada de acordo com a fórmula abaixo: 
NPT=PT/MPT x 10 
Onde: 
NPT = Nota da Prova de Títulos do Candidato em exame 
MPT = Maior Pontuação obtida entre os concorrentes do mesmo cargo do candidato em exame 
PT = Pontuação obtida pelo candidato em exame 
 
10.16 – A Nota Final Classificatória será calculada a partir da fórmula abaixo:  
NFC = 8,00 x NPE + 2,00 x NPT 
Onde: 
NFC = Nota Final Classificatória do candidato em exame 
NPE = Nota da Prova escrita do candidato em exame  
NPT = Nota da Prova de Títulos do candidato em exame 
 
 



10.17 – O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado classificatório após a análise da prova de títulos, 
disporá do período determinado na CLÁUSULA XI. Não será aceito recurso entregues em mãos, por e-mail, por fax ou 
pelos CORREIOS. Os recursos deverão seguir as regras constantes da CLÁUSULA XI deste edital.  
 
CLÁUSULA XI – DOS RECURSOS: 
 11.1 – Os recursos apenas poderão ser impetrados através do site www.conpass.com.br, na Área do Candidato, no link 
INTERPOR RECURSOS. 

11.2 – No caso da Prova Objetiva Escrita, admitir-se-á um único recurso, por questão, para cada candidato, relativamente 
ao gabarito, à formulação ou ao conteúdo das questões ou falhas de impressão que comprometam o pronto entendimento da 
solicitação da questão, desde que devidamente fundamentado e instruído com material bibliográfico, este recurso poderá 
ser interposto no período de 06 a 08 de Julho de 2015. 

11.2.1 – Os recursos deverão ter argumentação devidamente fundamentada, comprovando as alegações com 
citações de legislação, artigos, livros, jornais, juntando, sempre que possível cópia dos documentos citados; 

11.2.2 - Consideram-se mal formuladas as questões que apresentarem mais de uma resposta certa ou que tenham 
incidido em equívoco grosseiro de elaboração. 
 11.2.3 - Os pontos relativos às questões que porventura venham a ser anuladas, em revisão, são assegurados a todos os 
candidatos ao cargo. 
 11.2.4 - Julgados os recursos, se necessário, será divulgado um novo gabarito oficial com as correções pertinentes. 

11.3 – Os recursos sobre o Resultado Preliminar da Prova Escrita deverão ser apresentados, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da publicação dos mesmos, no período de 20 a 22 de Julho de 2015; e os recursos sobre o Resultado 
Preliminar da Prova de Títulos, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação do mesmo, no período de 19 a 21 de 
Agosto de 2015, em uma das formas definidas no subitem 11.1. 
     11.3.1 – Após julgados os recursos, será divulgado o Resultado Oficial Definitivo com as correções pertinentes, caso 
necessário. 

11.4 – Recurso intempestivo e inconsistente, em formulário diferente do exigido e/ou fora das especificações 
estabelecidas neste edital será indeferido. 

11.5 – Qualquer recurso interposto fora do prazo especificado nos subitens 11.2 e 11.3, será liminarmente indeferido. 
11.6 – O desrespeito a qualquer uma das instruções acima, assim como, à Banca Examinadora, resultará no 

indeferimento do recurso. 
 11.7 – Não serão aceitos recursos entregues em mãos, via e-mail, via fax, ou via Correios. 

11.8 – As respostas aos recursos serão publicadas e divulgadas no Quadro de Avisos da Prefeitura e da Câmara 
Municipal e no site www.conpass.com.br, nas datas definidas no Calendário de Eventos do Concurso, Anexo VIII deste 
Edital. 
 
CLÁUSULA XII – DA HOMOLOGAÇÃO: 

12.1 – O resultado oficial final do concurso, encerradas todas as etapas, será divulgado, no máximo, até o dia 27/08/2015 
no saguão da Prefeitura, da Câmara Municipal e no site www.conpass.com.br. A homologação final do concurso, para todos 
os cargos, será publicada no Diário Oficial do Estado, após a Prova de Títulos, e após apreciação de todos os recursos a que 
se referem os itens 7.22, 9.3, 10.17 e a Cláusula XI deste Edital. 

12.2 – A relação será elaborada na ordem decrescente do somatório de pontos obtidos pelos concorrentes. 
12.3 – A homologação do concurso se dará após encerradas todas as etapas do certame, através de Portaria expedida pela 

Administração Municipal. 
 

CLÁUSULA XIII – DA NOMEAÇÃO: 
13.1 – Classificados os candidatos aprovados e homologado o Concurso, as nomeações serão feitas de conformidade com 

o previsto no Regime Jurídico dos Servidores Municipais, observados os requisitos colocados no item 2.1 e no Anexo I. 
13.2 – Os candidatos aprovados e nomeados deverão cumprir as atribuições constantes do Anexo III deste Edital. 
13.3 – Na convocação e lotação dos candidatos portadores de deficiência será observado o critério da proporcionalidade. 

No momento da nomeação, serão chamados, alternada e proporcionalmente os candidatos das duas listas, prosseguindo-se 
até a caducidade do concurso.  

13.4 – Os documentos necessários para o ingresso no serviço público, inclusive a comprovação de idade mínima e da 
escolaridade, exigida no Anexo I deste edital, deverão ser apresentados no ato do provimento sob pena do candidato perder 
sua classificação. 

13.5 – No ato da nomeação será exigido do candidato aprovado uma declaração de que não tem outro vínculo com o 
serviço público da administração direta ou indireta, em qualquer dos seus segmentos, conforme disposto na Constituição 
Federal, salvo os casos previstos em Lei. 

13.6 – O candidato nomeado que não comparecer para tomar posse, será considerado desistente, sendo reconhecida a sua 
desclassificação.  



13.7 – Será excluído, por ato da empresa responsável, o candidato que: declarar na ficha de inscrição qualquer 
informação não condizente com a sua realidade; durante a realização das provas for flagrado se comunicando verbalmente ou 
de outra forma com outro candidato, contrariando as normas do presente edital. 

13.8 – Será excluído do processo nomeatório, por ato da Prefeitura Municipal, o candidato que após o exame médico não 
apresentar condições de saúde adequadas para exercer as suas funções. 
 13.9 – O candidato que não preencher os requisitos legais exigidos para a posse, será preterido em favor de outro, cuja 
classificação lhe seja imediatamente inferior. 
 13.10 – Os candidatos aprovados serão nomeados em caráter efetivo, submetendo-se a avaliação especial de desempenho 
em estágio probatório de 03 (três) anos, os quais serão regidos pelo Regime jurídico Único de SÃO JOSÉ DO EGITO. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1 – Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, em data ou em horário diferentes dos divulgados 
nos cartões de inscrição do candidato e nos Editais próprios. 
 14.2 – Não serão dadas, informações por telefone sobre datas, locais e horários de realização das provas. O candidato 
deverá observar rigorosamente os editais publicados nos quadros de avisos da Prefeitura e da Câmara Municipal de São José 
do Egito, e no site: www.conpass.com.br. 

14.3 – Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do 
Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de 
trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto). 

14.4 – Certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, CPF, 
carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados; NÃO serão 
aceitos como documentos de identificação. 

14.5 – Não será aceita cópia de documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo de documento, nem 
Boletim de Ocorrência. Portanto, o candidato que não cumprir as exigências do item 14.3, não poderá realizar a prova e será 
automaticamente eliminado do concurso. 

14.6 – Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que, durante a sua 
realização: 

a) Usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais; 
b)For surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
c) Tentar entrar ou entrar portando qualquer tipo de arma, ainda que considerada “branca”; 
d)Não atender à solicitação do Fiscal para DESLIGAR o celular e RETIRAR a bateria, e for surpreendido 
com o toque do celular, seja qual for o motivo;  
e) Utilizar-se de régua de cálculo, máquinas calculadoras ou similar, livros, dicionários, notas e/ou impressos que não 
forem expressamente permitidos, apostilas, telefone celular, ipods, pagers, gravador, receptor, radiocomunicador, 
notebooks ou qualquer outro material nos locais de realização das provas; 
f) Permanecer em sala de aula, usando bonés, óculos escuros, capacetes, chapéus ou qualquer outra vestimenta não 
condizente; 
g)  Se comunicar com outro candidato; 
h) Faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades 
presentes e/ou outros candidatos; 
i) Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
j) Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
k) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas; 
l) Descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas e/ou na folha de rascunho; 
m) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos, para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer estágio 
do concurso público; 
o) Haja feito, em qualquer momento, declaração falsa ou inexata, quanto a aspecto relevante à sua participação 
neste Concurso ou em outro promovido por esta prefeitura ou realizado pela mesma organizadora; 
p) Se, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato 
utilizado processos ilícitos. 

14.7 – Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho eletrônico, estes deverão ser deixados fora do Prédio 
onde realizará a prova Objetiva, não sendo permitido em hipótese alguma o acesso do Candidato portando estes 
equipamentos seja qual for o motivo. O descumprimento da presente instrução implicará a eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude. 

14.8 – Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do 
afastamento de candidato da sala de provas. 



14.9 – O Candidato que porventura sentir-se mal durante a realização das provas, poderá interrompê-las até que se 
restabeleça, no próprio local de realização das provas. Caso o candidato tenha que ser removido para outro local ou não se 
restabeleça em tempo hábil para terminar sua prova dentro do horário estabelecido, estará eliminado do concurso. 

14.10 – É estritamente proibida a entrada de pessoas estranhas ao Concurso nos locais de aplicação das provas. 
14.11 – Não há limite de idade para participar do presente concurso. 
14.12 – As candidatas que tiverem a necessidade de amamentar no dia da prova, deverá levar um acompanhante 

que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da candidata. A amamentação se 
dará nos momentos que se fizerem necessários, não tendo a candidata neste momento a companhia do acompanhante, 
além de não ser dado nenhum tipo de compensação em relação ao tempo perdido com a amamentação. A não 
presença de um acompanhante impossibilitará a candidata de realizar a prova.  

14.13 – Os candidatos aprovados serão regidos pelo contido no Regime Jurídico Único do Município, e em 
conformidade com a Lei nº Complementar Municipal n.º. 22/2010, de 03 de fevereiro de 2010 e com o Decreto n.º. 
005/2015, de 08 de Abril de 2015. 

14.14 – Para qualquer informação dirigir-se à Comissão do Concurso Público na sede da Prefeitura Municipal, no site 
www.conpass.com.br ou a sede da empresa organizadora à Av. Miguel Castro, 1495, Lagoa Nova – Natal/RN, ou ainda, 
enviar e-mail para sac@conpass.com.br ou pelo telefone (84) 3611.9200. 

14.15 – O valor da taxa de inscrição será de R$ 100,00 (Cem reais) para os cargos dos GRUPO I e GRUPO II; de R$ 
70,00 (Setenta reais) para os cargos dos GRUPO III e GRUPO IV. 

14.16 – Para dirimir os casos omissos no presente edital a empresa organizadora terá amplos poderes. 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO EGITO 
Em, 13 de Abril de 2015 

 
 
 

ROMÉRIO AUGUSTO GUIMARÃES 
Prefeito Constitucional 

 



 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO No  001 / 2015 

 

ANEXO I  
 

NO DE VAGAS PARA OS CARGOS DO CONCURSO PÚBLICO 
 

 

DEFINIÇÃO 
DOS 

GRUPOS 

Função Exigência mínima 
para o cargo 

Vagas 
Gerais 

Vagas 
reservadas 

para 
Deficientes 

Total 
de 

Vagas 

Salário Base 
R$ 

Carga 
Horária  

Auditor Fiscal Nível superior de 
Licenciatura Plena ou 

Bacharelado em qualquer 
curso de graduação 

01 00 01 1.500,00 40 h/sem 

Nutricionista Curso Superior em Nutrição 
+ registro no conselho 

competente 

01 00 01 1.200,00 40 h/sem 

Fonoaudiólogo  Curso Superior em 
Fonoaudiologia + registro no 

conselho competente 

01 00 01 1.000,00 40 h/sem 

Médico 
Ginecologista/ 
Obstetra 

Curso Superior em Medicina 
+ especialização em 

Obstetrícia + registro no 
conselho competente 

03 00 03 5.000,00 Plantão 
24 h/sem 

Médico 
Radiologista 

Curso Superior em Medicina 
+ especialização em 

Radiologia + registro no 
conselho competente 

01 00 01 5.000,00 Plantão 
24 h/sem 

GRUPO I 

Enfermeiro 
Obstetra 

Curso Superior em 
Enfermagem + 

especialização em 
Obstetrícia + registro no 

conselho competente 

03 00 03 1.200,00 + 
20% de 

insalubridade 

40 h/sem 

Prof.de Ensino 
Infantil 

Magistério ou Normal 
Médio 

Licenciatura em Pedagogia 

34 01 35 1.726,00 
1.941,75 

180 h/a 
mês 

Prof.de Ensino 
Fundamental de 
1º ao 5º ano 

Magistério ou Normal 
Médio 

Licenciatura em Pedagogia 

04 01 05 1.726,00 
1.941,75 

180 h/a 
mês 

Prof.de Língua 
Portuguesa 

Licenciatura em Letras 03 00 03 1.618,13 150 h/a 
mês 

Prof.de 
Matemática 

Licenciatura em Matemática 05 01 06 1.618,13 150 h/a 
mês 

Prof.de 
Geografia 

Licenciatura em Geografia 04 00 04 1.618,13 150 h/a 
mês 

Prof.de Ciências Licenciatura em Matemática 
e/ou Biologia 

05 01 06 1.618,13 150 h/a 
mês 

Prof.de História Licenciatura em História 02 00 02 1.618,13 150 h/a 
mês 

GRUPO II 

Prof.de 
Educação Física 

Licenciatura em Educação 
Física + registro no conselho 

competente 

03 00 03 1.618,13 150 h/a 
mês 



Prof.de Filosofia Licenciatura em Filosofia 02 00 02 1.618,13 150 h/a 
mês 

Prof.de Inglês Licenciatura em Letras com 
habilitação em Inglês 

04 00 04 1.618,13 150 h/a 
mês 

Fiscal de 
Tributos 

Ensino Médio Completo 01 00 01 788,00 40 h/sem GRUPO III 

Fiscal de Obras Ensino Médio Completo 01 00 01 788,00 40 h/sem 
Agente de 
arrecadação 

Ensino Médio Completo 01 00 01 788,00 40 h/sem GRUPO IV 

Agente de 
Trânsito 

Ensino Médio Completo 09 01 10 788,00 40 h/sem 

TOTAL 88 05 93   
 



 
 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO No  001 / 2015 
 

ANEXO II 
 

TABELA DE TÍTULOS 
 

ESPECIFICAÇÃO  
DE CURSO OU TÍTULO 

PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA 

MAXIMA 
PONTUAÇÃO 
PERMITIDA 

COMPROVANTES EXIGIDOS 

a) Título de Doutor em área correlata a que 
concorre 10,0 por título 10,0 

b) Título de Mestre em área correlata a que 
concorre.  6,0 por título 6,0 

Diploma devidamente registrado, ou declaração/ certificado de 
conclusão de curso devidamente reconhecido, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar. 

c) Título em curso de especialização na área 
correlata a que concorre, com no mínimo, 360 h. 3,0 por título 6,0 

Declaração ou certificado de conclusão de curso devidamente 
reconhecido, acompanhado do respectivo Histórico Escolar, 
constando, inclusive, nota do trabalho final. 

d) Título em curso de extensão, formação ou 
aperfeiçoamento na área correlata a que concorre 
com, no mínimo, 180 h. 

 
 

1,5 por curso 

 
 

3,0 

 
Certificado ou declaração de conclusão do curso, assinada pelo 
órgão ou empresa responsável pelo mesmo, devidamente 
reconhecido 

e) Curso de Graduação, Licenciatura Plena, 
diferente da exigida ao cargo a qual concorre. 1,0 por título 2,0 

Diploma devidamente registrado, ou declaração/ certificado de 
conclusão de curso devidamente reconhecido, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar. 

f) Título em curso de extensão, formação ou 
aperfeiçoamento na área específica a que 
concorre com, no mínimo, 80 h, realizados a, no 
máximo, 2 anos. 

 
 

0,50 por curso 

 
 

1,0 

 
Certificado ou declaração de conclusão do curso, assinada pelo 
órgão ou empresa responsável pelo mesmo, devidamente 
reconhecido 
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ANEXO III 

 
ATRIBUIÇÕES DE CADA CARGO 

 
Cargos ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

Auditor Fiscal São atribuições do cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal: I - em caráter 
exclusivo, relativamente aos impostos de competência do Município, às taxas e às 
contribuições administradas pela Secretaria Municipal de Finanças: a) constituir o 
crédito tributário pelo lançamento relativo aos tributos municipais, decorrentes 
do exercício de quaisquer tarefas de fiscalização dos tributos de sua competência, 
especialmente as realizadas por meio de exames de livros fiscais ou contábeis, 
quaisquer outros livros, documentos ou mercadorias, em poder do sujeito passivo 
ou de terceiros, podendo, para tanto, utilizar quaisquer métodos, processo de 
investigação ou auditoria de natureza tributária, que vise a apurar as 
circunstâncias e condições relacionadas com o fato gerador de obrigação 
tributária; b) controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de auditoria, 
diligência, perícia e fiscalização, objetivando verificar o cumprimento das 
obrigações tributárias do sujeito passivo, praticando todos os atos definidos na 
legislação específica, inclusive os relativos à busca e à apreensão de livros, 
documentos e assemelhados; c) lacrar imóveis, gavetas, cofres ou 
compartimentos onde, presumivelmente, estejam guardados livros, documentos, 
programas, arquivos ou outros objetos de interesse fiscal; d) exigir a 
apresentação de livro, documento, programa, arquivo magnético e outros objetos 
de interesse da fiscalização, mediante notificação; e) executar regime ou sistema 
especial de fiscalização ou arrecadação, assim definidos na legislação tributária 
municipal; f) supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações fiscais 
com as demais administrações tributárias da União, dos Estados e outros 
Municípios, mediante lei ou convênio; g) autorizar e supervisionar o 
credenciamento de usuários de sistemas tributários informatizados; h) avaliar e 
especificar os parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades 
de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; i) 
planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência específica 
de outros órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de 
bens, direitos e valores; j) desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados 
com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a 
natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária; k) analisar, elaborar 
e proferir decisões, em processo administrativo-fiscal, nas respectivas esferas de 
competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à 
solicitação de retificação de declaração à imunidade, a quaisquer formas de 
suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários previstos na Lei Federal nº. 
5.172, de 25 de outubro de 1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de 
tributos e contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento singulares 
ou colegiados relacionados à Administração Tributária: l) estudar, pesquisar e 
emitir pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta; m) 
elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre projetos de lei 
referente à matéria tributária; n) supervisionar as atividades de disseminação de 
informações ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento das 
obrigações tributárias e à formalização de processos; o) elaborar minuta de 
cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou judicial; p) 
prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial do 
Município; q) informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição na Dívida 
Ativa antes do termo prescricional; r) planejar, coordenar, supervisionar e 
controlar as atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, 



taxas e contribuições; s) realizar pesquisa e investigação relacionadas às 
atividades de inteligência fiscal; t) examinar documentos, livros e registros de 
instituições financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras 
de titularidade de sujeito passivo para o qual haja processo administrativo 
instaurado ou procedimento fiscal em curso; u) proceder à representação por 
crime de sonegação fiscal ou contra a ordem tributária; II - em caráter geral, sem 
prejuízo das demais atividades inerentes às atribuições da Secretaria Municipal de 
Finanças: a) assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, as 
Autoridades superiores da Secretaria Municipal de Finanças ou de outros órgãos 
da Administração e prestar-lhes assistência especializada, com vista à formulação 
e à adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo 
planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e treinamento; b) 
apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária 
municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e 
procedimentos; c) preparar os atos necessários à conversão de depósitos em 
renda do Município, bem assim à autorização para o levantamento de depósitos 
administrativos após as decisões emanadas das autoridades competentes; d) 
avaliar e especificar sistemas e programas de informática relativos às atividades 
de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; e) 
avaliar, planejar, promover, executar ou participar de programas de pesquisa, 
aperfeiçoamento ou de capacitação dos demais servidores, relacionados à 
Administração Tributária; f) acessar as informações sobre o andamento de ações 
judiciais que envolvam créditos de impostos e contribuições de competência do 
Município; g) executar atividades com a finalidade de promover ações 
preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina funcionais dos Auditores 
Fiscais da Receita Municipal, verificando os aspectos disciplinares dos feitos fiscais 
e de outros procedimentos administrativos; h) informar processos e demais 
expedientes administrativos; i) realizar análises de natureza contábil, econômica 
ou financeira, relativas às atividades de competência tributária do Município; j) 
desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o controle e a avaliação da 
receita tributária; k) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à 
interpretação da legislação tributária e ao exato cumprimento de suas obrigações 
fiscais; I) orientar o contribuinte em matéria tributária. 

Nutricionista Planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar serviços de alimentação e 
nutrição em hospitais, lactários, bancos de leite humano, ambulatórios, unidades 
educacionais e centros de educação infantil; Realizar inspeções sanitárias em 
estabelecimentos regulados pela vigilância em saúde; Planejar, executar e avaliar 
programas para a promoção da saúde e de práticas alimentares saudáveis; 
Supervisionar e fiscalizar prestadores de serviços de alimentação e nutrição, sob 
sua responsabilidade; Avaliar o estado nutricional de grupos específicos, segundo 
idade, sexo e estados fisiológico e patológico; Realizar assistência e educação 
nutricional a coletividades ou indivíduos, sadios ou enfermos; Prestar assistência 
dietoterápica hospitalar, ambulatorial, e domiciliar, prescrevendo, planejando, 
analisando, monitorando, avaliando dietas para enfermos, bem como solicitando 
exames laboratoriais necessários; Elaborar informes técnico-científicos 
relacionados à área de alimentação e nutrição; Desenvolver estudos, pesquisas e 
trabalhos científicos na área de alimentação e nutrição; Participar de comissões 
relacionadas a aquisição de equipamentos, utensílios e insumos; Implantar 
serviços relacionados a alimentação e nutrição; Integrar equipes 
multidisciplinares destinadas a planejar, coordenar, programar, executar e avaliar 
políticas, programas, cursos, pesquisas ou eventos, relacionados com alimentação 
e nutrição; Participar de comissões responsáveis pela elaboração e revisão de 
legislações relacionadas com a área de alimentação e nutrição; Identificar, 
quantificar e monitorar as tendências e padrões do processo saúde-doença nas 
populações; Desenvolver programas de estágios na área de alimentação e 
nutrição; Atuar na preservação e promoção da saúde por meio de ações de 
controle de qualidade de produtos e serviços relacionados à saúde; Promover 
programas educativos sobre as normas legais vigentes relativas às boas práticas 
de produção e prestação de serviços na área de alimentos; Realizar investigação 
epidemiológica de casos suspeitos de doenças relacionadas à sua área de 
atuação; Articular-se com diversos órgãos públicos e da sociedade civil para 
atuação conjunta; Executar outras atividades correlatas. 



Fonoaudiólogo Compete ao Fonoaudiólogo prestar assistência fonoaudiológica, através da 
utilização de métodos e técnicas fonoaudiológicas a fim de desenvolver e/ou 
restabelecer a capacidade de comunicação dos pacientes, além das seguintes 
atribuições: avaliar as deficiências dos pacientes, realizando exames fonéticos, da 
linguagem, audiometria, além de outras técnicas próprias para estabelecer plano 
de tratamento ou terapêutico; elaborar plano de tratamento dos pacientes, 
baseando‐se nos resultados da avaliação do fonoaudiólogo, nas peculiaridades de 
cada caso e se necessário nas informações médicas; desenvolver trabalho de 
prevenção no que se refere à área de comunicação escrita e oral, voz e audição; 
desenvolver trabalhos de correção de distúrbios da palavra, voz, linguagem e 
audição, objetivando a reeducação neuromuscular e a reabilitação do paciente; 
avaliar os pacientes no decorrer do tratamento, observando a evolução do 
processo e promovendo os ajustes necessários na terapia adotada; promover a 
reintegração dos pacientes à família e a outros grupos sociais; elaborar pareceres, 
informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo 
observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; participar da equipe de 
orientação e planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados à 
fonoaudiologia; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio 
referentes à sua área de atuação; participar das atividades de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando‐as em serviço ou 
ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento 
qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos 
de trabalho e/ou reuniões com unidades da Administração Municipal e outras 
entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou 
fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, 
oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico‐científicos, para 
fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos, direta ou 
indiretamente, à política de atendimento à criança e ao adolescente; e realizar 
outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

Médico Ginecologista/Obstetra Efetua exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamento e realiza 
outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva e/ou curativa, para produzir a saúde e bem-estar 
do paciente, na área de sua especialidade que consiste na medicina que se ocupa 
das doenças privativas das mulheres, bem como da gravidez, do parto e do 
puerpério e na clínica geral, de acordo com a necessidade do Município. Examinar 
o paciente, auscultando, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para 
determinar diagnóstico.Requisita exames complementares ou encaminha a 
especialistas. Analisar e interpretar resultados de Raio-X, bioquímico, 
hematológico e outros, comparando-os com padrões normais para confirmar ou 
informar diagnósticos. Prescrever medicamentos, indicando dosagem e 
respectiva via de administração. Manter registro dos pacientes examinados, 
anotando a conclusão diagnosticado tratamento, evolução da doença, para 
efetuar orientação terapêutica adequada. Pode emitir atestados de saúde, 
sanidade e aptidão física e mental e de óbito, para atender as determinações 
legais. Pode atender as urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas. 
Atendimento básico e/ou especializado para os locais onde for designado no 
Município. Informar sempre aos pacientes seus direitos e deveres com relação a 
sua saúde e ao seu próximo. Procurar sempre aumentar os conhecimentos do 
paciente sobre como atuar para manter sua saúde e da sua comunidade, 
informar-lhe sobre saúde com todos os seus componentes, e não apenas como 
ausência de doença, seus canais para reivindicar suas necessidades, bem como 
ajudá-lo a organizar-se para atuar junto a Unidades de Saúde, visando diminuir 
para si próprio e sua comunidade as ameaças à saúde. Dar palestras sobre saúde 
individual e coletiva, preventiva e curativa, onde for necessário, para criar 
mudanças de hábitos e de modos de vida nocivos a saúde. Auxiliar os outros 
Departamentos da Prefeitura Municipal.Participar de junta médica. Obedecer ao 
regulamento interno da função. Exercer as atividades e funções inerentes à 
profissão, de acordo com as normas técnicas e protocolos clínicos vigentes e as 
políticas de saúde. Cumprir as normas emanadas pela Secretaria da Saúde, 
participando do planejamento e realizando as ações previstas na sua 
programação. 



Médico Radiologista Dominar os princípios físicos da radiologia, praticar proteção radiológica, 
conhecer os efeitos biológicos das radiações, realizar radiologias torácica, 
urinário, músculo-esquelética, pediátrica, e do trauma: osteoarticular, torácico, 
abdominal, craniano. Executar exames de radiologia convencional, mamografia, 
tomografia computadorizada e ressonância magnética, comunicando eventuais 
falhas à chefia do Setor. Executar US do fígado e vias biliares, do pâncreas, do 
aparelho urinário, do baço, da bexiga e próstata, das vísceras ocas, do trauma 
abdominal, analisar a qualidade dos exames realizados no serviço de radiologia 
convencional, ultra mamografia, tomografia computadorizada e ressonância 
magnética, comunicando eventuais falhas a chefia do setor. Interpretar os 
exames e emitir laudos de radiologia convencional, ultrassonografia, mamografia, 
tomografia, computadorizada e ressonância magnética. Zelar pelos equipamentos 
do serviço de radiologia e diagnóstico por imagem. Acompanhar a autoridade 
sanitária durante a vistoria. Supervisionar e responder pelos livros de registros. 
Responder pela qualidade técnica do serviço. Responder pela manutenção em dia 
de todo o estoque de material usado em serviço. Emitir e assinar laudos 
radiológicos, planilha de avaliação dos Técnicos de Raio X. Examinar o paciente, 
palpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar o diagnóstico ou, 
sendo necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-los ao 
especialista. Analisar e interpretar resultados de exames de Raio X, bioquímicos, 
hematológicos e outros, os com padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico. Prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de 
administração, assim como cuidados a serem observados, para conservar ou 
restabelecer a saúde do paciente.Indicar internação hospitalar; solicitar exames 
complementares.Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as 
práticas reconhecidas.Atender com respeito e dignidade todos os pacientes que 
sob sua responsabilidade, seja em plantão ou ambulatório, examinando o 
paciente, solicitando exames complementares quando necessários, emitir 
diagnósticos, prescrever medicamentos e outras. Registrar os dados no 
prontuário, anotando a queixa, a anamnese, exame físico, exames 
complementares, provável diagnóstico e a conduta tomada. Assessorar os 
superiores hierárquicos e os demais elementos da equipe de saúde em assuntos 
relacionados com sua área de atuação. Substituir colegas, quando necessário e 
por determinação dos superiores. Cumprir as escalas de plantões e horários 
preestabelecidos, sendo vedado afastar-se de suas funções, mesmo que 
temporariamente, sem deixar outro médico encarregado do atendimento dos 
pacientes em estado grave, como também abandonar o plantão sem a presença 
de seu substituto. .Participar de programas de saúde pública, acompanhando a 
implantação e avaliação dos resultados. Acompanhar ações educativas de 
prevenção às doenças infecciosas, município. Participar de reuniões de âmbito 
local, ou regional, mantendo constantemente informações sobre as necessidades 
na unidade de saúde conservação de boas condições de trabalho, quanto ao 
ambiente físico, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos 
pacientes um melhor atendimento.Participar de junta médica. Obedecer ao 
regulamento interno da função.Exercer as atividades e funções inerentes à 
profissão, de acordo com as normas técnicas e protocolos clínicos vigentes e as 
políticas de saúde. Cumprir as normas emanadas pela Secretaria da Saúde, 
participando do planejamento e realizando as ações previstas na sua 
programação. 

Enfermeiro Obstetra Planejar as atividades da área de atuação baseando-se nos objetivos a serem 
alcançados. Planejar os cuidados de enfermagem dos pacientes sob sua 
responsabilidade. Distribuir, supervisionar e conferir as atividades desenvolvidas 
pela equipe de enfermagem. Realizar a previsão e provisão de materiais, 
medicamentos e equipamentos. Planejar, desenvolver e colaborar para a 
educação permanente promovendo o aperfeiçoamento da equipe de trabalho. 
Zelar para que a equipe de enfermagem sob sua coordenação mantenha postura 
e apresentação adequadas ao exercício profissional. Controlar assiduidade, 
pontualidade e disciplina da equipe de enfermagem. Manter os programas de 
prevenção e controle sistemático de infecção hospitalar e doenças transmissíveis. 
Zelar pela segurança e organização dos documentos dos pacientes e da 
seção.Promover medidas de biossegurança, prevenção de acidentes de trabalho e 
doenças ocupacionais. Zelar pela guarda e conservação de equipamentos e 
materiais peculiares ao trabalho. Participar do dimensionamento de pessoal, 



conjuntamente com a Diretoria da área. Elaborar, organizar e manter atualizados 
o banco de dados, das informações referentes à área de atuação. Elaborar e 
atualizar Manuais de Normas, Rotinas e procedimentos para execução das 
atividades afins. Promover o uso racional dos recursos disponíveis da área sob sua 
responsabilidade. Receber e passar plantão, inteirando-se do estado do paciente, 
tomando as providências necessárias. Assumir os cuidados de enfermagem dos 
pacientes mais graves da unidade, acompanhando rigorosamente a evolução do 
tratamento. Prestar cuidados de enfermagem em atendimento de emergência. 
Ministrar medicamentos que exijam controles e cuidados especiais e realizar 
procedimentos de maior complexidade. Planejar e participar da alta do paciente e 
dar as orientações necessárias aos cuidados na sua residência ou instituição de 
referência. Admitir e orientar os pacientes na unidade. Assegurar transporte e 
cuidados adequados de pacientes para exames, centro cirúrgico e outros serviços. 
Atender as famílias dos pacientes, orientando sobre o tratamento dispensado, 
bem como esclarecendo suas dúvidas. Realizar avaliação de risco dos pacientes, 
tomando as providências necessárias. Acompanhar o transporte de pacientes 
graves a exames, centro cirúrgico, etc. Coletar gasometria arterial, hemocultura 
realizar passagem de sonda nasoenteral. Participar da elaboração/revisão do 
protocolo, manual de normas e rotinas, regimento. Providenciar reposição, 
conserto e reparos de equipamentos sempre que necessário. Cumprir o Código 
de Ética e Resoluções do COREN. Cumprir com as atividades descritas no rol de 
atribuições definidas pela Secretaria Municipal da Saúde. 

Professor de Educação Infantil 
Prof. de Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano 
Professor de Língua Portuguesa 
Professor de Matemática 
Professor de Geografia 
Professor de Ciências 
Professor de História 
Professor de Educação Física 
Professor de Filosofia 
Professor de Inglês 

Participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da 
educação, em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal 
de Educação; elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, 
observadas as metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as 
diretrizes curriculares da Secretaria Municipal de Educação; zelar pela 
aprendizagem e freqüência dos alunos; considerar as informações obtidas na 
apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de outros 
instrumentos avaliativos de aproveitamento escolar, bem como as metas de 
aprendizagem indicadas para a unidade educacional na elaboração do plano de 
ensino; planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e 
resultados do processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de 
todos os alunos; planejar e desenvolver, articuladamente com os demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de 
ensino e de aprendizagem existentes na unidade educacional; articular as 
experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, valendo-se de 
princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos que 
possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; discutir com 
os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de trabalho da unidade 
educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e procedimentos 
adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; identificar, em 
conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que apresentem necessidades 
de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as atividades de 
recuperação contínua e paralela; adotar, em conjunto com o Coordenador 
Pedagógico, as medidas e encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; planejar e executar atividades de recuperação 
contínua, paralela e compensação de ausências, de forma a assegurar 
oportunidades de aprendizagem aos alunos; adequar os procedimentos didáticos 
e pedagógicos que viabilizem a implementação da educação inclusiva e da 
educação de jovens e adultos; manter atualizado o registro das ações 
pedagógicas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo; 
participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; atuar na implementação dos programas e 
projetos da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se com suas 
diretrizes, bem como com o alcance das metas de aprendizagem; participar das 
diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação de recursos 
materiais e financeiros da unidade educacional; participar da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional. 



Fiscal de Tributos Dar cumprimento à legislação tributária pertinente; Lavrar termos, intimações, 
notificações autos de infração e apreensão, na conformidade da legislação 
competente; Construir o crédito tributário mediante o respectivo lançamento, 
inclusive o decorrente de tributo informado e não pago; Exercer a fiscalização 
preventiva através de orientações aos contribuintes com vistas ao exato 
cumprimento de legislação tributária; Exercer a fiscalização repressiva, com 
imposição das multas cabíveis, nos termos da lei; Responder verbalmente as 
consultas formuladas por contribuintes; Proceder à apreensão, mediante 
lavratura de termo, de bens, objetos, livros, documentos e papéis, necessários ao 
exame fiscal; Determinar a abertura de móveis, lacrá-los ou removê-los em caso 
de negativa, até que mediante colaboração policial ou por via judicial seja 
comprida a ordem;Proceder ao arbitramento do montante das operações 
realizadas pelo sujeito passivo da obrigação tributária, nos casos e na forma 
previstas na legislação pertinente; Gerar os cadastros de contribuintes, 
procedendo a inclusões, exclusões, alterações, e respectivo processamento de 
acordo com a legislação pertinente; Proceder ao arbitramento e fixação de 
parâmetros de valor para fianças exigidas nas hipóteses e na forma estabelecidas 
na legislação tributária; Proceder à intimação de contribuintes e outras naturais 
ou jurídicas, de direito privado ou público, a fim de prestarem informações e 
esclarecimentos devidos ao fisco por força de lei; Proceder à intimação de 
contribuintes ou terceiros, para ciência de atos administrativos de natureza 
tributária; Proceder ao registro de ocorrência no relacionamento fisco-
contribuinte, através da lavratura de termo ou peça fiscal competente, nos casos 
e na forma prescritos na legislação tributária; Solicitar auxílio ou colaboração das 
autoridades, como medida de segurança para garantia do exercício de suas 
funções, inclusive para efeitos de busca e apreensão domiciliar de elementos de 
prova, em casos de fundada suspeita de crime de sonegação fiscal; Proceder à 
lavratura de auto de desacato à autoridade fiscal, encaminhando-o à autoridade 
competente para fins de direito; Requisitar o auxílio de força pública, como 
medida de segurança, quando vítima de embaraço ou desacato no exercício de 
suas atividades ou funções, ou quando necessário à efetivação de medida 
prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei 
como crime ou contravenção; Providenciar, diretamente ou através da Diretoria 
Tributária, para que seja ordenada, por intermédio da representação judicial, a 
exibição de livros e documentos em caso de recusa de sua apresentação; Exercer 
ou executar outras atividades ou encargos pertinentes a ação fiscal relativa aos 
tributos municipais. 

Fiscal de Obras Exercer a fiscalização geral na área de obras, verificando o cumprimento das Leis 
Municipais referente à execução de obras particulares, e fiscalizar as obras 
municipais. Efetuar vistorias em obras para verificar Alvarás de Licença de 
Construção. Acompanhar o andamento das construções autorizadas pela 
prefeitura, a fim de constatar a sua conformidade com as Plantas aprovadas. 
Exercer a representação de construções notificando ou embargando obras sem 
que haja desconformidade com as Plantas aprovadas. Verificar denúncias. 
Executar fiscalização das inscrições fiscais em comércio inicial. Prestar 
informações e emitir pareceres, requerimento sobre construções ampliar 
pareceres, reforma e demolição de prédio. Efetuar fiscalização de loteamentos, 
calçamentos e logradouros públicos. Efetuar descalcionamento de lotes. Lavrar 
autos de infração, comunicado à autoridade competente sobre as irregularidades 
encontradas nas obras fiscalizadas. Liberar embargo. Fiscalizar construções e 
comércio informal de uma forma preventiva e corretiva. 

Agente de Arrecadação Atividades que se destinem a executar tarefas administrativas complexas: receber 
e pagar em moeda corrente e guardar valores; executar e controlar atividades de 
arrecadação do município; exercer atividades de administração e controle de 
cadastro, livros e documentos fiscais; instruir o contribuinte sobre o cumprimento 
da legislação tributária municipal; fornecer elementos para instrução de 
processos e informar e emitir parecer em processos fiscais; executar atividades 
correlatas; receber e pagar em moeda corrente; receber, guardar e entregar 
valores; efetuar prestação de contas dos recolhimentos devidos; elaborar 
balancetes e demonstrativos do trabalho realizado e das importâncias recebidas e 
pagas; movimentar fundos quando designado para tal; conferir e rubricar livros e 
documentos; redigir informações, pareceres e encaminhar processos organizar 
cadastros, fichários e arquivos de documentação atinentes a sua área de atuação; 



estudar e analisar programas que envolva, matéria administrativa e financeira; 
pesquisar e elaborar pareceres e informações sobre assunto de sua competência; 
revisar informações, atos e normas antes de submetê-las á apreciação superior; 
realizar serviços gerais de digitação; efetuar cálculos de qualquer natureza; 
executar outras tarefas correlatas. 

Agente de Trânsito Exercer a orientação, operação e a fiscalização ostensiva do trânsito e transportes 
do Município, de acordo com os dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro e 
demais legislações pertinentes; lavrar autos de infração no exercício das 
atividades de fiscalização de trânsito e transportes com base no Código de 
Trânsito Brasileiro e normativas complementares; desenvolver atividades dos 
programas, projetos e campanhas de educação e de segurança no trânsito; 
desenvolver atividades de monitoramento do tráfego de veículos e operação de 
trânsito; participar de operações especiais de orientação e fiscalização do 
trânsito, inclusive em apoio à realização de eventos e obras em vias e logradouros 
públicos; realizar intervenção no tráfego de veículos, quando necessário ou por 
determinação superior, orientando e garantindo a sua fluidez; participar de 
estudos e auxiliar na coleta de dados estatísticos e situacionais, visando subsidiar 
a elaboração de projetos de intervenção no sistema viário e na sinalização de 
trânsito; prestar informações de natureza técnica e fiscal nos processos 
administrativos provenientes da aplicação de auto de infração e outros 
requeridos pelo Órgão Municipal de Trânsito do Município; apresentar propostas 
e recomendações para a inclusão ou adequação na sinalização e infraestrutura 
existente nas vias e logradouros públicos; utilizar-se dos instrumentos de 
trabalho, conduzir veículos e motocicletas, quando habilitado e autorizado, no 
estrito exercício das atribuições do cargo. 
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ANEXO IV 

 
FORMULÁRIO PARA ENTREGA DA PROVA DE TÍTULOS. 

 
Prezados Senhores membros da Comissão Geral do Concurso, 
 

Nome do candidato  
Nº INSCRIÇÃO  n˚ do RG  Nº CPF   
Cargo   
TÍTULOS APRESENTADOS: QUANTIDADE OBSERVAÇÕES: 

      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
 
 
 
 

_______________________, _____ de _________________ de 2015 
 

 
 
 

Assinatura do Candidato 
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ANEXO V 

 
Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição 

 
 

Este FORMULÁRIO também está à disposição do Candidato no site: www.conpass.com.br  
 

À Comissão Geral do Concurso, 
Eu, __________________________________________, portador do RG nº. __________________, CPF nº. _____________, 
Candidato ao Cargo: ___________________________________, venho através deste Instrumento, requerer a isenção da 
Taxa de Inscrição para o Concurso nº 001/2015, da Prefeitura Municipal de São José do Egito-PE, de acordo com a Cláusula 
III, deste Edital e seus subitens. 
Declaro, ainda, sob as penas da Lei que estou ciente e de acordo com todas as exigências especificadas neste Edital. 
 

 Documentos obrigatórios para requisição de isenção 
(     ) Comprovante de inscrição no CadÚnico (subitem 3.3.1.) 
(     ) RG do requerente (subitem 3.3.2.) 
(     ) CPF do requerente (subitem 3.3.3.) 

 
 

_______________, _____ de ______________________ de 2015. 
 
 
 

Assinatura do Candidato 
 
INSTRUÇÕES: 
O Candidato deverá: 

3.3 – O Candidato deverá anexar ao Requerimento, obrigatoriamente, de forma cumulativa e não alternativa, os seguintes documentos 
comprobatórios de sua hipossuficiência financeira: 

3.3.1 – Comprovante de sua inscrição no Cadastro Único (CadÚnico) ativo para os Programas Sociais do Governo Federal, o qual deverá conter: 
seu nome completo, número da inscrição (para comprovação junto ao sistema do Governo). 
 OBS: A simples posse de um número de NIS, atribuído pelo CadÚnico não é suficiente para garantir a isenção do candidato. Para isso, é 

necessário que o mesmo esteja inscrito em algum Programa Social do Governo Federal. 
3.3.2 – Documento de Identidade (RG) do requerente. 
3.3.3 – Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente. 

3.4 – Todos os Documentos apresentados deverão ser autenticados em Cartório por tabelião. 
3.5 – As solicitações de Isenção da Taxa de Inscrição só serão analisadas quando entregues até a data limite estabelecida neste Edital (Calendário de 

Eventos). 
3.6 – A Prefeitura Municipal de São José do Egito e a CONPASS não se responsabilizam pelos requerimentos não entregues, seja qual for o motivo, ou 

entregues após a data limite para a publicação do resultado elencado no subitem 3.2. 
3.7 – Não será concedida Isenção da Taxa de Inscrição ao Candidato que: 

I. Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
II. Fraudar e/ou falsificar documentos; 
III. Pleitear a isenção, sem apresentar cópia autenticada dos documentos previstos nos subitens: 3.3.1 ao 3.3.3. 
IV. Não observar os locais, os prazos e os horários estabelecidos no subitem 3.1, 3.2 e Calendário de Eventos deste Edital (Anexo VIII). 

3.8 – As informações prestadas no requerimento de isenção da taxa de inscrição, bem como a documentação apresentada, serão de inteira 
responsabilidade do requerente, podendo o mesmo responder, a qualquer momento por crime contra a fé pública. 

3.9 – Não será permitida a inclusão de documentos complementares, bem como a revisão da solicitação de isenção da taxa de inscrição, quando do 
seu indeferimento. 

3.10 – Não serão aceitas solicitações de isenção da taxa de inscrição por fax, e-mail ou qualquer outro que não definido neste Edital. 
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ANEXO VI  
 

 CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 
 
CARGOS DO GRUPO I: 
Auditor Fiscal; Nutricionista; Fonoaudiólogo; Médico Ginecologista/Obstetra; Médico Radiologista; Enfermeiro 
Obstetra. 
1ª PARTE – PROGRAMAS ESPECÍFICOS: - 28 questões  
01 – AUDITOR FISCAL 
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. 2. Pessoa natural. Personalidade e Capacidade. Direitos do Nascituro. 3 
Direitos da Personalidade. 4. Pessoa jurídica. Disposições Gerais. Espécies. 5. Desconsideração da personalidade jurídica no direito civil, 
no direito tributário e no direito do consumidor. 6. Domicílio das pessoas naturais e jurídicas. 7 Bens.Classificação.8. Fatos jurídicos. 
Negócio jurídico. Disposições Gerais. Representação. Condição, termo e encargo. Defeitos dos negócios jurídicos. Invalidade dos negócios 
jurídicos. Prova dos negócios jurídicos. Ato jurídico lícito e Ato ilícito. 9 Prescrição e decadência. 10.Obrigações. Modalidades. 
Transmissão das Obrigações. Efeitos, extinção e inadimplemento das Obrigações. 11 Contratos. Disposições gerais. Extinção dos 
contratos. Espécies de contratos.12. Atos unilaterais. 13 O Município como parte nas modalidades contratuais do direito privado. 
14.Títulos de Crédito. 15. Responsabilidade civil. Obrigação de indenizar. Indenização. 16. Preferências e privilégios creditórios. 17. 
Direito de Empresa.(Todo o Livro II da Parte Especial do Código Civil). Reorganização e reestruturação de empresas: processos de 
incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas – aspectos contábeis, fiscais e legais da reestruturação social. 18. 
Posse.Conceito.Classificação. Aquisição. Efeitos. Perda 19. Propriedade. Conceito. Função social. Modos de aquisição e perda da 
propriedade imóvel. 20. Direito de vizinhança. 21. Condomínio Voluntário. Direitos e deveres dos condôminos. Administração do 
condomínio.Condomínio Necessário. Condomínio Edilício. Disposições Gerais. Administração. Extinção. 22. Propriedade resolúvel e 
propriedade fiduciária. 23.Superfície.24. Servidões. 25. Usufruto. 26 Uso. 27. Habitação. 28. Direito do promitente comprador. 29. Direito 
de família. Regime de bens entre os cônjuges.  
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das Normas Constitucionais.2 
Princípios fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil. 3 Direitos e Garantias Fundamentais. 4 A organização do 
Estado, seus poderes e as respectivas funções. 5. Sistema Tributário Nacional: Princípios constitucionais tributários. Competência tributária 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Limitações ao poder de tributar. Impostos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Repartição das receitas tributárias. 6 Finanças públicas. 7 Princípios gerais da atividade econômica. 8 Política 
Urbana. 9.Sistema Financeiro Nacional.  
DIREITO ADMINISTRATIVO:1. Noções gerais da organização administrativa brasileira.. 2. Administração Direta e Indireta. 2.1. 
Descentralização e Desconcentração. 3. Serviço público: noções gerais; formas e meios de prestação; concessão e permissão de serviços públicos; 
autorização; tarifas. 4. Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/93, Lei nº 10520/2002 e legislação posterior). 5. Bens públicos: noções 
gerais, espécies. 6. Poder de polícia: noção, características, formas e limites. Polícias sanitária, de trânsito, de costumes e diversões públicas. 
Controle ambiental. 7. Limitações administrativas ao direito de propriedade. 7.1. Direitos de vizinhança. 7.2 Servidão administrativa. 7.3. Proteção 
ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 8. Gestão financeira e orçamentária. 8.1. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/00). 9. 
Responsabilidade civil do Estado: noções gerais, caso fortuito e força maior, fato do príncipe. 10. Servidor Público civil. 10.1. cargos, empregos e 
funções públicas. 10.2. Concurso Público. 10.3. Regime celetista e estatutário. 10.4. Acumulação de cargos. 10.5. Contratação temporária. 10.6. 
Proc. Administrativo Disciplinar: noções gerais. 11. Enriquecimento ilícito. Atos de improbidade administrativa. Lei nº 8429/92.12. Estatuto da 
Cidade (Lei nº 10257/01). 12.1. Diretrizes gerais da política urbana. 12.2. Da gestão democrática da cidade. 
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Normas gerais. 2 Legislação tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação 
tributária. 3 Obrigação tributária: elementos constitutivos e espécies. 4. Fato gerador da obrigação tributária. 5. Sujeito ativo da obrigação 
tributária. 6 Sujeito passivo da obrigação tributária: definição, solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário. 7. 
Responsabilidade tributária: atribuição; responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros e responsabilidade por infrações. 8 
Crédito tributário: natureza, constituição, lançamento, suspensão, extinção e exclusão. 9 Garantias e privilégios do crédito tributário. 10. 
Administração tributária: fiscalização, dívida ativa e certidões negativas. 11. Processo Executivo Fiscal.. 12. Crimes contra a ordem 
tributária, Lei nº 8.137/90.  
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: 1 O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN: fato gerador; sujeito passivo 
e ativo; base de cálculo; alíquotas; lista de serviços; local da prestação de serviço. 2 O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU:  fato gerador; contribuinte; base de cálculo; alíquota. 3 O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI: fato 
gerador; sujeitos passivo e ativo; base de cálculo; alíquotas. 4 O Processo Administrativo Tributário Municipal. 
DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO. 1 Finanças públicas na Constituição de 1988. 2. Normas gerais de direito financeiro. 3 
Despesa pública. Conceito e classificação. Princípio da legalidade da despesa pública. Técnica de realização da despesa pública. Disciplina 
constitucional e legal dos precatórios. 4. Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classificação. Preço público e sua distinção com a 



taxa. 5. Orçamento. Conceito. Espécies. Natureza jurídica. Princípios orçamentários. Elaboração. Execução. Fiscalização e controle dos 
orçamentos. 6. Crédito público. Conceito. Técnicas. Dívida. Pública. 
CONTABILIDADE GERAL: 1. Contabilidade: conceituação; objetivos; campo de atuação e usuários da informação contábil. 2. 
Princípios e normas contábeis brasileiras emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade CFC. 3.Componentes do patrimônio: ativo, 
passivo e patrimônio líquido: conceitos; forma de avaliação e evidenciação. 4. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e 
perdas. 5. Apuração dos resultados: conceitos; forma de avaliação e evidenciação. 6.Escrituração contábil: Método das partidas dobradas; 
contas patrimoniais e de resultado; lançamentos contábeis; estornos; livros contábeis obrigatórios e documentação contábil. 7. Balanço 
patrimonial: estrutura; forma de evidenciação; critérios de elaboração e principais grupamentos.8. Ativo circulante: conceitos; estrutura; 
formas e métodos de avaliação e evidenciação; tratamento contábil das provisões incidentes. 9.Ativo realizável a longo prazo: composição; 
classificação das contas; critérios de avaliação; aderência aos princípios e normas contábeis e tratamento das provisões. 10.Ativo 
permanente: investimento; formação; classificação das contas; métodos de avaliação; tratamento contábil específico das participações 
societárias; conceitos envolvidos; provisões atinentes; critérios e métodos para companhias fechadas e abertas. 11. Ativo permanente 
imobilizado: itens componentes; métodos de avaliação; tratamento contábil; processo de reavaliação; controles patrimoniais; processo de 
provisionamento; tratamento das baixas e alienações. 12. Ativo permanente diferido: tratamento contábil; itens componentes; critérios de 
avaliação. 13. Passivo circulante: composição; classificação das contas; critérios de avaliação; aderência aos princípios e normas contábeis; 
tratamento das provisões. 14. Passivo exigível a longo prazo: conceitos; estrutura; formas e métodos de avaliação; evidenciação; tratamento 
contábil das provisões; critérios de contabilização e apresentação. 15. Patrimônio líquido: itens componentes; evidenciação; métodos de 
avaliação; tratamento contábil; classificação; distribuição dos resultados; constituição e reversões de reservas; ações em tesouraria; 
alterações e formação do capital social. 16. Demonstração do resultado do exercício: conteúdo e forma de apresentação. 17. Apuração e 
procedimentos contábeis para a identificação do resultado do exercício. 18. Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados. 19. 
Tratamento contábil e apuração dos resultados dos itens operacionais e não-operacionais.. 20. Resultado bruto e resultado líquido. 21. 
Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados: conteúdo; forma de preparação e forma de apresentação; destinação e distribuição do 
resultado de exercício. 22.Demonstração das mutações do patrimônio líquido: conteúdo; itens evidenciáveis e forma de apresentação. 23. 
Demonstração de origens e aplicações de recursos: conceitos envolvidos; itens componentes; forma de evidenciação; conceito de Capital 
Circulante Líquido e apuração do resultado ajustado. 24. Notas explicativas: conteúdo; exigências legais de informações e forma de 
apresentação. 25. Consolidação das Demonstrações Contábeis: conceitos e objetivos da consolidação; critérios, obrigatoriedade; tratamento 
dos resultados não realizados e das participações dos minoritários; procedimentos contábeis para elaboração. 26. Demonstração do fluxo de 
caixa: conceitos; principais componentes; formas de apresentação; critérios; métodos de elaboração e interligação com o conjunto das 
demonstrações contábeis obrigatórias. 27. Demonstração do valor adicionado: conceitos; principais componentes; formas de apresentação e 
critérios de elaboração. 28.Elementos Fundamentais para análise financeira: 29. Objetivos da análise de Balanço Patrimonial; etapas das 
técnicas de análise de Balanço Patrimonial; metodologias de análise. 30. Estrutura das Demonstrações Contábeis Financeiras. 31. A 
interpretação das Demonstrações Contábeis. 
AUDITORIA: 1 Aspectos gerais. 2 Normas Técnicas aplicáveis. 3 Controle Interno. 4 Técnicas de Auditoria. 5 Testes de Auditoria. 6 
Papéis de Trabalho. 7 Relatórios de Auditoria.  
 
02 – NUTRICIONISTA 
1 – Macro e micronutrientes na alimentação humana; 
2 – Recomendações de energia e nutrientes; DRI´s. 
3 – Alimentação no 1º ano de vida, na infância e na adolescência; 
4 – Nutrição na gestação e na lactação; 
5 – Avaliação nutricional em diferentes grupos etários; 
6 – Microbiologia aplicadas as UAN´s: - classificação dos microorganismos, fontes de contaminação, vias de transmissão, fatores que 
interferem no metabolismo dos microorganismos; 
7 – Aspectos higiênicos sanitários em UAN´s: - saúde do manipulador de alimentos e controle de matérias-primas, - conservação e 
higienização da matéria-prima, - doenças transmitidas de alimentos; 
8 – APPCC (HACCP) Análise de perigos e pontos críticos de controle em UAN´s; Boas práticas na fabricação de alimentos; 
9 – Planejamento, organização e administração em UAN´s: - Recursos Humanos em UAN´s: dimensionamento, descrição de cargos e 
funções, recrutamento, seleção e treinamento; - Aspectos físicos da Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN`s); 
10 – Alimentação coletiva: planejamento execução e avaliação de cardápios; 
11 – Terapia Nutricional: - nas doenças carenciais e na obesidade; - nos distúrbios endócrinos, cardiovasculares, renais e gastrointestinais; - 
nas enfermidades crônicas degenerativas;  
12 – Programas governamentais na área de alimentação e nutrição: - Programa Nacional de Alimentação Escolar;  - Programa de 
Alimentação do Trabalhador; 
13 – Código de ética do nutricionista; 
14 – Introdução à técnica dietética: conceito, objetivo e métodos de preparo de alimentos; 
15 – Montagem de Fichas Técnicas de Preparação; 
16 – Fatores que interferem na biodisponibilidade de nutrientes; 
17 – Nutrição aplicada a atividade física e ao esporte; 
18 – Dietética e Gastronomia. 
 
03 – FONOAUDIÓLOGO 
1 – LINGUAGEM 
Anâtomo fisiologia da linguagem, aquisição e desenvolvimento, desvio fonológico, avaliação e terapia dos distúrbios neurológicos, 
gagueira, diagnóstico e terapia dos distúrbios do aprendizado da leitura e escrita 
2 – MOTRICIDADE ORAL 



Anatomia e fisiologia do sistema estomatognático. / Fissura / Desordem tempomandibular / Deformidades dentofociais / Alterações 
funcionais da respiração, deglutição, sucção e mastigação. 
3 – VOZ 
anatomia e fisiologia da laringe. / Conceito, classificação e etiologia das patologias da laringe. / Avaliação, diagnóstico e terapia das 
alterações vocais. 
4 – AUDIOLOGIA 
Anatomia e fisiologia do aparelho auditivo / Avaliação auditiva. / Emissões otoacústicas / Reabilitação e implante coclear / Testes básicos 
de avaliação auditiva. 
 
04 – MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA 
Amniorrexe Prematura / Assistência à mulher com abortamento e pós-aborto / Assistência ao parto / Assistência ao pré-natal – Hiperêmese 
gravídica / Contração uterina: fisiologia e patologia / Descolamento prematuro da placenta / Diabete e gestação / Distócias – Trajeto e 
objeto / Doença hipertensiva da gestação / Estática fetal / Ética em obstetrícia / Gestação e AIDS / Gravidez – Propedêutica – Modificação 
físicas e endócrinas do organismo na gestação / Gravidez prolongada / Isoimunização / Mortalidade Materna / O Parto: Assistência ao 
parto / Placenta prévia / Prematuridade / Puerpério e lactação / Uso do partograma no trabalho de parto / Vitalidade fetal. 
 
05 – MÉDICO RADIOLOGISTA 
1. Diagnóstico por imagem em medicina interna, urologia, ginecologia e obstetrícia.  
2. Diagnóstico por imagem do sistema nervoso.  
3. Diagnóstico por imagem do sistema músculo-esquelético.  
4.Diagnóstico por imagem do sistema vascular.  
5.Diagnóstico por imagem em órgãos e estruturas superficiais.  
6.Diagnóstico por imagem de tórax.  
7.Diagnóstico por imagem em pediatria.  
8. Físico-médico em diagnóstico por imagem.  
9.Proteção radiológica em radiodiagnóstico. 
 
06 – ENFERMEIRO OBSTETRA 
Processo Histórico da Enfermagem; Ética e Bioética; Legislação Profissional de enfermagem e Políticas Públicas de Saúde (SUS, NOB’s, 
saneamento básico);  Enfermagem em Saúde Coletiva; Semiologia e Semiotécnica; Saúde Integral da Criança e do Adolescente; Saúde 
Integral da Mulher;  Saúde Coletiva; Saúde Integral do Adulto e do Idoso; Clínicas médicas-parte geral e específica; Assistência e 
Intervenções de Enfermagem em clínicas  cirúrgica; Enfermagem Psiquiátrica; Administração Aplicada à Enfermagem: Administração da 
Assistência de Enfermagem em Rede Básica de Saúde e Hospitalar:  Geral e em situações de urgências e emergências, aplicação dos 
processos de trabalho, SAE (Sistematização da Assistência de Enfermagem); Saúde integral do Usuário das Unidades de Maior 
Complexidade;  Enfermagem em Doenças Transmissíveis; Saúde Coletiva; Gerenciamento dos resíduos de Serviços de Saúde; Normas de 
segurança em saúde; Saúde pública- PSF, PACS, Programas  de Saúde do Ministério da Saúde, Imunização – rede frios, Esquemas de 
vacinação, Infecção Hospitalar; Vigilância Epidemiológica Geral- notificação, Indicadores de saúde 
 

2ª PARTE – PORTUGUÊS: (Para todos os cargos do GRUPO I) – 12 questões (OBS: As questões de 
Português seguirão as NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS)  
1 - Interpretação de texto 
2  - Ortografia 
3  - Acentuação gráfica 
4  - Pontuação 
5  - Morfologia 
6  - Sintaxe 
7  - Emprego da Crase 
8  - Concordância Verbal e Nominal 
9  - Regência Verbal e Nominal 
10- Estilística 
 
CARGOS DO GRUPO II:  
Prof.de Educação Infantil; Prof.de Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano; Prof.de Língua Portuguesa; Prof.de 
Matemática; Prof.de Geografia; Prof.de Ciências; Prof.de História; Prof.de Educação Física; Prof.de Filosofia; 
Prof.de Inglês.  
1ª PARTE – PROGRAMAS ESPECÍFICOS: - 28 questões 
01 – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
1-EDUCAÇÃO INFANTIL: da creche à pré-escola 
2-A CRIANÇA: concepções 
3- EDUCAR: conceitos 
4.CUIDAR E BRINCAR: estratégias usadas na educação infantil 
5- A LEI DE DIRETRIZES E BASES-LDB9394/96 
6- COMPONENTES CURRICULARES NA EDUCAÇÃO INFANTIL: objetivos,conteúdos, recursos e avaliação 
7- Estabelecimento de canais de comunicação e acolhimento das famílias e das crianças na instituição escolar 
8- Educação especial: da Legislação à Prática educativa 



 
02 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL DE 1º AO 5º ANO 
1-PROGRAMA DE DIDÁTICA DA LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura: importância no ensino fundamental; a produção oral e escrita; ortografia; acentuação e pontuação; o ensino da língua portuguesa 
no ensino fundamental. Projetos de trabalho. 
2–PROGRAMA DE DIDÁTICA DA MATEMÁTICA: 
O conhecimento matemático: características; o papel da Matemática no ensino fundamental; Matemática e os Temas transversais; aprender 
e ensinar Matemática no ensino fundamental; objetivos, conteúdos e avaliação em Matemática; orientações didáticas para ensinar 
Matemática. Projetos de trabalho. 
3–PROGRAMA DE DIDÁTICA DA HISTÓRIA: 
A história no ensino fundamental; ensino e aprendizagem de História no primeiro e no segundo ciclos; objetivos de História no primeiro e 
no segundo ciclos; conteúdos de História no ensino fundamental; orientações didáticas gerais para o ensino e a aprendizagem no ensino de 
História; conhecimento geográfico; características e importância social; critérios de avaliação de História no ensino fundamental. 
4–PROGRAMA DE DIDÁTICA DA GEOGRAFIA: 
Conhecimento geográfico: importância social; aprender e ensinar geografia na Educação Básica; orientações didáticas para a aprendizagem 
da Geografia; blocos temáticos e conteúdos no ensino de Geografia. 
5–PROGRAMA DE DIDÁTICA DAS CIÊNCIAS: 
Aprender e ensinar Ciências Naturais no ensino fundamental; objetivos e conteúdos de Ciências no ensino fundamental; critérios de 
avaliação de Ciências para o primeiro e o segundo ciclos; orientações didáticas no ensino de Ciências; projetos. 
 
03 – PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA 
1. Interpretação de texto 
2. Parônimos / Homônimos 
3. Fonologia e Ortografia 
4. Acentuação gráfica 
5. Pontuação 
6. Morfologia 
7. Sintaxe 
8. Emprego da Crase 
9. Concordância Verbal e Nominal 
10. Regência Verbal e Nominal 
11. Estilística 
12. Literatura Brasileira 
13. Gêneros Textuais 
 
04 – PROFESSOR DE MATEMÁTICA 
Conjuntos e Subconjuntos. / Operações com Conjuntos: União, Intersecção, Diferença e Complementar. / Número de Elementos da União 
de Conjuntos. / Conjunto Numéricos (Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais e Complexos). / Divisibilidade, Máximo Divisor 
Comum, Mínimo Múltiplo Comum. / Grandezas Diretamente Proporcionais e Inversamente Proporcionais. / Regra de Três Simples e 
Composta. / Porcentagem, Juros Simples e Juros Compostos. / Produtos Notáveis. / Operações com Números Reais: Adição, Subtração, 
Multiplicação, Divisão, Potenciação e Radiciação. / Seqüências, Progressões Aritméticas e Progressões Geométricas. / Relações e Funções. 
/ Produto Cartesiano. / Função Injetora, Sobrejetora, Bijetora, Par, Ímpar, Crescente e Decrescente. / Função Composta e Função Inversa. / 
Função de Primeiro Grau. / Função de Segundo Grau. / Função Modular. / Função Exponencial. / Função Logarítmica. / Gráficos de 
Funções. / Equações e Inequações. / Matrizes: Operações e Propriedades. / Determinantes. / Resolução e Discussão de um Sistema Linear. / 
Trigonometria. / Triângulo Retângulo e Teorema de Pitágoras. / Funções Trigonométricas, Gráficos, Identidades Trigonométricas, 
Equações Trigonométricas, Inequações Trigonométricas. / Lei dos Senos e Lei dos Cossenos. / Geometria Plana. / Mediatriz de um 
Segmento, Bissetriz de um Ângulo. / Medianas, Bissetrizes, Alturas e Mediatrizes de um Triângulo. / Semelhança e Congruência de 
Triângulos. / Semelhança e Congruência de Polígonos. / Teorema de Tales. / Número de Diagonais, Soma dos Ângulos Internos e Soma 
dos Ângulos Externos de um Polígono. / Polígonos Inscritos e Circunscritos. / Relações Métricas em Triângulos, Polígonos, Circunferência 
e Círculo. / Área das Figuras Planas. / Geometria Espacial. / Retas e Planos no Espaço. / Princípio de Cavalieri. / Prisma, Pirâmide, 
Cilindro, Cone e Esfera. / Área e Volume dos Sólidos. / Geometria Analítica. / Coordenadas Cartesianas. / Distância entre Dois Pontos, 
Distância de um Ponto a uma Reta. / Equações da Reta, Ângulo entre Duas Retas, Retas Paralelas, Retas Perpendiculares. / Equações da 
Circunferência. / Equações da Elipse, Hipérbole e Parábola. / Análise Combinatória. / Princípio Fundamental da Contagem. / Arranjo, 
Permutação e Combinação, Casos Simples e com Repetição. / Triângulo de Pascal e Binômio de Newton. / Probabilidade, Espaço 
Amostral, Resultados Igualmente Prováveis. / Probabilidade Condicional. / Polinômios. / Operações com Polinômios. / Fatoração e Raízes 
de um Polinômio. / Relações entre Raízes e Coeficientes de um Polinômio. / Pesquisa de Raízes Racionais. / Raízes Complexas 
Conjugadas. / Noções de Lógica. / Noções de Estatística (Média, Mediana, Moda, Variância, Desvio Padrão, Distribuição Normal).  
 
05 – PROFESSOR DE GEOGRAFIA 
1- Relação entre os elementos naturais. 
2- Fatores climáticos no Brasil e no mundo. 
3- Formações vegetais brasileiras: Classificação e situação atual. 
4- Bacias hidrográficas brasileiras.  
5- Os fusos horários no Brasil e no mundo. 
6- As coordenadas geográficas. 
7- Distribuição populacional no mundo e no Brasil. 



8- Processo do povoamento brasileiro. 
9- Aspectos da população brasileira: etnia e estrutura etária. 
10- Fluxos migratórios no mundo. 
11- Urbanização brasileira: as regiões metropolitanas e os problemas comuns nas cidades. 
12-  A economia de mercado e os padrões de consumo mundial. 
13-  Problemas ambientais e desenvolvimento Sustentável. 
14- As conferências internacionais sobre meio ambiente. 
15-  A geopolítica dos recursos naturais. 
16-  O espaço industrial do mundo contemporâneo. 
17-  Processo de industrialização brasileiro. 
18-  Agricultura na sociedade urbano-industrial. 
19- Agricultura no Brasil. 
20-  A revolução verde e a fome no mundo. 
21-  Fontes de energia no espaço mundial e no Brasil. 
22-  Blocos econômicos regionais.  
23-  A Primeira e Segunda Revolução Industrial. 
24-  Terceira Revolução Industrial e globalização contemporânea. 
25-  O mundo bipolar e a Guerra Fria. 
26-  A ordem unipolar a multipolaridade. 
27-  Conflitos nacionais na ordem global. 
28-  Regionalização do mundo e da América. 
29-  As diferentes formas de regionalização brasileira. 
30-  Aspectos marcantes das regiões brasileiras. 
31-  Países de economias emergentes. 
 
06 - PROFESSOR DE CIÊNCIAS 
1- Base molecular da vida (A água / Sais minerais / Glicídios / Lipídios / Proteínas / Vitaminas / Ácidos nucléicos) 
2- Visão geral da célula  

2.1- Membrana plasmática ( organização molecular): Permeabilidade celular (transportes passivo e ativo) / Endocitose e exocitose / 
Envoltórios externos à membrana plasmática (glicocálix / parede celular) 
2.2 –Citoplasma: O citoplasma das células procarióticas e das células eucarióticas) / Organelas citoplasmáticas (retículos 
endoplasmáticos granuloso e não granuloso), complexo Golgiense,  lisossomos, peroxissomos, vacúolos, citoesqueleto, centríolos, 
cílios e flagelos, mitocôndria ,plastos  e ribossomos  
2.3-  Núcleo celular e cromossomos 
2.4-  Divisão celular (mitose e meiose) 
2.5-  Fotossíntese 
2.6-  Respiração celular 

3- Embriologia 
4- Histologia: Tecidos epitelial, conjuntivo, hematopoético, imunitário, muscular e nervoso. 
5-  Classificação dos seres vivos 
6- Os Vírus, bactérias, protozoários, algas e fungos. 
7- Reino vegetal ( morfologia e fisiologia das angiospermas) 
8- Reino animal.( Anatomia e fisiologia comparada dos animais) 
9- O corpo humano (Sistema muscular / Sistema Esquelético / Sistema digestório / Sistema respiratório / Sistema circulatório /  Sistema 

urinário / Sistema nervoso / Sistema Endócrino / Sistema reprodutor  masculino / Sistema reprodutor feminino) 
10- Genética. 
11- Evolução. 
12- Ecologia. 
13- Substâncias e misturas 
14- Processos de separação das misturas 
15- Transformações físicas e químicas 
16- Propriedades físicas e químicas dos materiais 
17- Estrutura atômica e propriedade da matéria  
18- Tabela periódica 
19- Ligações químicas – iônica, covalente e metálica.  
20- Fontes de energia e suas transformações 
21- Reações químicas – Conceitos e representações 
22- Tipos de reações químicas 
23- Som e ondas – propagação do som 
24- Fenômenos acústicos 
25- Ondas de luz e sua propagação 
26- Fenômenos ópticos 
27- Força, movimento e energia. 
28- As leis de Newton 
 
07 – PROFESSOR DE HISTÓRIA 



A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO HISTÓRICO 
1. Surgimento e desenvolvimento da ciência histórica; 
2. O ensino da História: novas perspectivas e metodologias. 
3. As fontes históricas; 
4. Sujeitos históricos; 
5. O ofício do historiador; 
6. Os tempos da história: o tempo cronológico; os calendários; a divisão da história ocidental. 
HISTÓRIA DO BRASIL 
1. Pré-história brasileira; 
2. O Brasil Pré-cabralino; 
3. A América Portuguesa: A conquista portuguesa do território americano e o início da exploração do território; A organização político-

administrativa na América portuguesa (O Império Português e o papel do Brasil; O sistema de capitanias hereditárias; Governo geral; as 
Câmaras Municipais); A economia e a sociedade na América portuguesa (os ciclos e seus sistemas: cana-de-açúcar, ouro, pecuária, 
drogas do sertão); O trabalho escravo no Brasil e suas resistências; As missões religiosas; As invasões holandesas e francesas e seus 
resultados; A União Ibérica; As entradas e bandeiras; A crise do sistema colonial (As revoltas nativistas e separatistas; A vinda da corte 
portuguesa ao Brasil e seus reflexos; A volta da família real para Portugal; O processo de independência). 

4. O Império brasileiro: Primeiro Reinado; Período regencial; Segundo Reinado; A crise do império; Cultura, sociedade e cotidiano do 
período. 

5. A proclamação e a consolidação da República: A República da Espada; A República Oligárquica; A economia e os movimentos sociais 
e artísticos na Primeira República; A crise do liberalismo no Brasil (As mudanças socioeconômicas; O tenentismo; O movimento de 
1930); O governo Vargas (1930-1945); Os governos populistas e a República democrática (1945-1964); O Regime militar e a sociedade 
no contexto ditatorial;  

6. O Brasil contemporâneo: A redemocratização e a nova república; Os governos de FHC; Lula e Dilma Rousseff; Os indígenas no Brasil 
atual; a afirmação da cultura no Brasil; O Brasil no mundo pós-crise 2008 e 2009; Atualidades. 

HISTÓRIA GERAL 
1. Pré-história humana; 
2. O Egito Antigo; Os povos da Mesopotâmia; Os hebreus; Os fenícios; Os Persas; Cretenses; A Grécia Antiga; Roma Antiga e o Império 

romano; As civilizações da América pré-colombiana; As civilizações orientais antigas (China, Japão e Índia); A África antiga. 
3. A civilização bizantina; A civilização árabe (o surgimento, características, a expansão do islamismo, a derrocada árabe e a ascensão 

otomana); Os reinos e impérios africanos; A formação da Europa feudal (os reinos bárbaros; as origens do feudalismo; o sistema feudal 
de produção; a cultura e a sociedade feudal); o Império Carolíngio; as Cruzadas; a Igreja Medieval; A crise do feudalismo. 

4. A construção da Idade Moderna: A desagregação do feudalismo e as origens do capitalismo; As etapas do capitalismo; O mercantilismo; 
A formação do Estado moderno e das monarquias nacionais na Europa; O Absolutismo; O renascimento comercial, urbano e cultural; A 
expansão marítima europeia; As reformas religiosas e a contraofensiva católica; O sistema colonial na América (colonização dos países 
europeus; apogeu e desagregação do sistema colonial); O tráfico de escravos e as relações comerciais com a África. 

5. A era das revoluções: As revoluções inglesas; O movimento iluminista e seus reflexos; A Revolução Francesa e seus reflexos na 
América; A Revolução Industrial; O Império Napoleônico; As independências na América Ibérica e da América do Norte; A formação e 
o crescimento dos Estados Unidos; A Europa no século XIX (As revoluções liberais; O nacionalismo; A ciência e a sociedade; O 
movimento operário e o advento do socialismo e suas influências no mundo); O Imperialismo na África e na Ásia; A Primeira Guerra 
Mundial; A Revolução Russa; A crise dos anos de 1920 e seus reflexos; A ascensão do totalitarismo; A Segunda Guerra Mundial; As 
experiências de esquerda na América Latina; O populismo na América Latina; A Guerra Fria; Os Estados Unidos e a América Latina no 
contexto da Guerra Fria; A descolonização da Ásia e da África; Os conflitos no Oriente Médio; As transformações no sistema capitalista 
e seus reflexos; Os diferentes movimentos sociais durante a Guerra Fria (Revolução e protesto nos anos 1960; A luta contra o racismo 
nos Estados Unidos; O feminismo; A Nova Esquerda).  

6. A nova ordem mundial: O colapso do socialismo no Leste europeu e suas consequências; O novo capitalismo global e o neoliberalismo; 
O processo de globalização e seus efeitos; A revolução tecnológica e as mudanças nas relações humanas; Os desafios sociais e 
ambientais no século XXI; Atualidades. 

 
08 – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
1. Parâmetros Curriculares Nacionais 
2. Educação física na escola 
3. Abordagens pedagógicas da educação física escolar 
4. A pedagogia crítico-social dos conteúdos e a educação física brasileira 
5. Educação física uma abordagem cooperativa 
6. Educação física escolar fundamentos de uma abordagem desenvolvimentista 
7. Concepções abertas no ensino da educação física 
8. Dimensões sociais do esporte 
9. Contexto atual e finalidades da educação física 
10. Ensinar educação física – possibilidades de intervenção na escola 
11. Os conteúdos da educação física escolar 
12. Sugestões metodológicas  
13. Avaliação em educação física 
14. Educação física & esportes – perspectivas para o século XXI 
15. Fundamentos do lazer e da animação cultural 
16. Corpo, gênero e sexualidade: educando para a diversidade 
17. Estilos de ensino e aprendizagem motora: implicações para a prática 
18. Metodologia do ensino de educação física 



19. Sistema de formação e treinamento esportivo 
20. Desenvolvimento das capacidades inerentes ao rendimento esportivo 
21. Da aprendizagem motora ao treinamento técnico: conceitos e perspectivas 
22. Desenvolvimento humano: teorias e estudos 
 
09 – PROFESSOR DE FILOSOFIA 
1. O ensino de filosofia como problema filosófico. 
2. O pensamento filosófico: suas características.  
3. O lugar da filosofia no Ensino Médio.  
4. Filosofia como disciplina escolar: ensinar filosofia e/ou ensinar a filosofar.  
5. Conceituação, argumentação e elaboração de problemas no ensino de filosofia.  
6. A filosofia na sala de aula: foco nos conteúdos e/ou no desenvolvimento de competências e habilidades.  
7. Mito e filosofia: o pensamento entre os gregos.  
8. Filosofia na antiga Grécia: Pré-Socráticos  
9. Teorias da verdade  
10. O pensamento filosófico: suas características.  
11. Ceticismo e dogmatismo em Filosofia e ideologia.  
12. Leis da lógica clássica e a noção de necessidade lógica.  
13. Teoria de conhecimento: da Antiguidade aos tempos atuais.  
14. Conhecimento filosófico e conhecimento científico-tecnológico.  
15. O homem: visões e teorias - racionalismo e empirismo.  
16. Ética e política: concepções, liberalismo e neoliberalismo.  
17. Estado, socialismo, democracia, autoritarismo e cidadania, moral, liberdade e determinismo.  
18. Estética: concepções 
 
10 – PROFESSOR DE INGLÊS 
1. Texts Comprehension 
2. Personal Pronouns 
3. Possessive Adjectives and Pronouns  
4. TO BE ( present tense / past tense ) 
5. Articles 
6. Plural of Nouns 
7. Present Continuous Tense / Past Continuous Tense 
8. Simple Past Tense 
9. Simple Present Tense 
10. Simple Future Tense 
11. Prepositions 
12. Reflexive Pronouns 
13. Comparatives and Superlatives 
14. Genitive Case 
15. Present Perfect Tense / Past Perfect Tense 
16. Anomalous Verbs 
17. Question Tags 
18. Conditional Sentences 
19. Relative Pronouns 
20. Reported Speech 
21. Passive Voice 
22. Indefinite Pronouns 
23. Countable and Uncountable Nouns  
 

2ª PARTE – DIDÁTICA GERAL: (Para todos os cargos do GRUPO II) – 12 questões 
1 - A didática como prática educativa;  
2 - Didática e democratização do ensino;  
3 - O processo ensino-aprendizagem;  
4 - Planejamento, métodos e avaliação mediadora;  
5 - Recursos didáticos e sua utilização no ensino;  
6 - Saberes necessários à prática educativa; 
7 - O sentido do aprendizado no Ensino Fundamental. 
8 – Lei de Diretrizes e Bases – LDB 9394/96 
 
CARGOS DO GRUPO III:  
Fiscal de Tributos; Fiscal de Obras. 
1ª PARTE – PROGRAMAS ESPECÍFICOS: - 28 questões 
01 – FISCAL DE TRIBUTOS 
1. Direito Tributário: tributo, definição e espécies de tributos.  



2. Competência tributária.  
3. Sistema tributário nacional: impostos dos municípios, participação dos municípios no produto da arrecadação dos impostos da União e 

dos Estados.  
4. Legislação tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária.  
5. Obrigação tributária: principal e acessória.  
6. Fato gerador.  
7. Sujeito da obrigação tributária: sujeito ativo, sujeito passivo, contribuinte e responsável.  
8. Solidariedade, capacidade e domicílio tributário.  
9. Responsabilidade tributária.  
10. Crédito tributário: lançamento, decadência e prescrição.  
11. Suspensão, extinção e exclusão de crédito tributário.  
12. Garantias e privilégios do credito tributário.  
13. Administração tributária: dívida ativa, certidão negativa 
 
02 – FISCAL DE OBRAS 
Edificações: Controle tecnológico de concreto e materiais constituintes e controle tecnológico de solos. Conhecimento e interpretação de 
ensaios. Fundações e estruturas. Sondagens de solo. Movimentação de terra, formas, escoramento, armação e concretagem. Fundações 
superficiais e profundas. Tipos. Execução. Controle. Estruturas Pré-moldadas. Terraplenagem, drenagem, arruamento e pavimentação. 
Serviços topográficos. Execução e controle. Edificações. Materiais de construção. Instalações prediais: (hidráulicas, sanitárias e elétricas) e 
serviços complementares. Leitura e interpretação de projetos de instalações prediais e de plantas de locação, forma e armação. Noções de 
desenho em AutoCAD. Construção Civil. Controle e acompanhamento de obras, Levantamento  de quantitativos, orçamentos. 
 

2ª PARTE – PORTUGUÊS: (Para todos os cargos do GRUPO III) – 12 questões (OBS: As questões de 
Português seguirão as NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS)  
1 - Interpretação de texto  
2  - Parônimos / Homônimos 
3  - Fonologia e Ortografia 
4  - Acentuação gráfica 
5  - Pontuação 
6  - Morfologia 
7  - Sintaxe 
8  - Concordância Verbal e Nominal 
9  - Emprego da Crase 
10 - Regência Verbal e Nominal 
 
CARGOS DO GRUPO IV: 
Agente de Arrecadação; Agente de Trânsito. 
1ª PARTE – Conhecimentos ESPECÍFICOS: - 20 questões 
01 – AGENTE DE ARRECADAÇÃO 
1. Direito Tributário: tributo, definição e espécies de tributos.  
2. Competência tributária.  
3. Sistema tributário nacional: impostos dos municípios, participação dos municípios no produto da arrecadação dos impostos da União e 

dos Estados.  
4. Legislação tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária.  
5. Obrigação tributária: principal e acessória.  
6. Fato gerador.  
7. Sujeito da obrigação tributária: sujeito ativo, sujeito passivo, contribuinte e responsável.  
8. Solidariedade, capacidade e domicílio tributário.  
9. Responsabilidade tributária.  
10. Crédito tributário: lançamento, decadência e prescrição.  
11. Suspensão, extinção e exclusão de crédito tributário.  
12. Garantias e privilégios do credito tributário.  
13. Administração tributária: dívida ativa, certidão negativa 
 
02 – AGENTE DE TRÂNSITO 
1 – Sistema Nacional de Trânsito: Finalidade, Composição, Competências. 
2 – Educação para o Trânsito. 
3 – Noções de Direção Defensiva. 
4 – Uso correto do veículo.  
5 – Normas Gerais de Circulação e Conduta. 
6 – Sinalização de Trânsito. 
7 – Veículos: registro, licenciamento, condução de escolares. 
8 – Habilitação: requisitos aprendizagem, exames, permissão para dirigir, categorias. 
9 – Primeiros Socorros. 
10 – Proteção do meio ambiente. 



11 – Cidadania. 
12 – Noções de mecânica básica de autos. 
13 – Operação da Fiscalização e do Policiamento Ostensivo de Trânsito. 
14 – Infrações, Penalidades e Multas. 
15 – Medidas Administrativas. 
16 – Processo Administrativo. 
17 – Crimes de Trânsito. 
 

2ª PARTE – PORTUGUÊS: - (Para todos os cargos do GRUPO IV) – 10 questões (OBS: As questões de 
Português seguirão as NOVAS REGRAS ORTOGRÁFICAS) 
1 - Interpretação de texto  
2  - Parônimos / Homônimos 
3  - Fonologia e Ortografia 
4  - Acentuação gráfica 
5  - Pontuação 
6  - Morfologia 
7  - Sintaxe 
8  - Concordância Verbal e Nominal 
9  - Emprego da Crase 
10 - Regência Verbal e Nominal 
3ª PARTE – MATEMÁTICA: - (Para todos os cargos do GRUPO IV) - 10 questões  
1. Números e operações: (Problemas envolvendo os Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Problemas envolvendo 

MMC e MDC; Problemas envolvendo porcentagem; Razão e proporção; Regra de três simples e composta; Juros simples e juros 
compostos; Análise combinatória e probabilidade.) 

2. Álgebra: (Resolução de problemas envolvendo conjuntos; Função do 1º e 2º graus e aplicações; Função exponencial e logarítmica e 
aplicações; Progressão aritmética e geométrica e aplicações; Matrizes e aplicações; Aplicações de sistemas lineares em problemas 
contextualizados; Produtos notáveis e Fatoração algébrica; Problemas envolvendo equações do 1 1º e 2º graus; Resolução de 
problemas envolvendo equações do 1º e 2º graus; Problemas envolvendo sistemas de equações do 1º e 2º graus.) 

3. Trigonometria: (Razões trigonométricas em um triângulo retêngulo e aplicações; Lei dos senos e cossenos e aplicações; Estudo das 
funções seno, cosseno e tangente na circunferência trigonométrica.) 

4. Geometria: (Problemas envolvendo unidades de medidas de comprimento, superfície, massa, tempo, volume e capacidade; Políginos 
convexos; número de diagonais, soma dos ângulos internos e externos e suas classificações; Polígonos  regulares inscritos e 
circunscritos: seus elementos e relações métricas; Resolução de problemas envolvendo o Teorema de Tales e o Teorema de Pitágoras; 
Cálculo de áreas das principais figuras planas e aplicações; Geometria espacial: áreas e volumes dos prismas, cilindros, cones, 
pirâmides, esferas e aplicações.) 

5. Tratamento da Informação: (Leitura e interpretação de gráficos e tabelas; Representações gráficas; Medidas de tendência central: 
médias, moda e mediana.) 
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ANEXO VII 

 
 TABELA DE COMPOSIÇÃO DAS PROVAS 

 
 

 
A PROVA ESCRITA SERÁ COMPOSTA DE ACORDO COM A TABELA A SEGUIR: 
 
 

Partes / Composição 
Cargos 

Partes Composição Número de 
Questões 

Total de 
Questões 

1ª Parte Questões de Conhecimentos Específicos 28 
GRUPO I 2ª Parte Questões de Português 12 

40 

1ª Parte Questões de Conhecimentos Específicos 28 
GRUPO II* 2ª Parte Questões de Didática Geral 12 40 

1ª Parte Questões de Conhecimentos Específicos 28 
GRUPO III 2ª Parte Questões de Português 12 40 

1ª Parte Questões de Conhecimentos Específicos 20 
2ª Parte Questões de Português 10 GRUPO IV 
3ª Parte Questões de Matemática 10 

40 

 
* Os cargos do GRUPO II serão submetidos à PROVA DE TÍTULOS de caráter classificatório. 
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ANEXO VIII 

 
 CALENDÁRIO DE EVENTOS 

 
Acontecimentos importantes Períodos 
Publicação do Edital 001/2015 13/04/2015 
Período das Inscrições  20/04/2015 a 21/05/2015 
Período destinado à Solicitação da Isenção do pagamento da taxa de Inscrição 22/04/2015 a 30/04/2015 
Divulgação da relação dos Candidatos isentos do pagamento da Taxa de Inscrição 11/05/2015 
Divulgação da Lista de candidatos com Inscrições Homologadas 26/05/2015 
Publicação da concorrência preliminar 23/06/2015 
Período de emissão dos cartões de inscrição (modo on-line) 23/06/2015 a 04/07/2015 
Divulgação dos locais de provas 23/06/2015 
PROVA ESCRITA 05/07/2015 
Publicação dos gabaritos oficiais preliminares e concorrência oficial definitiva 06/07/2015 
Prazo para entrega dos recursos contra os gabaritos 06/07/2015 a 08/07/2015 
Publicação do gabarito oficial definitivo e do resultado dos recursos 20/07/2015 
Publicação da Relação de Faltosos 20/07/2015 
Publicação do resultado oficial preliminar – Prova Escrita 20/07/2015 
Prazo para entrega dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova Escrita 20/07/2015 a 22/07/2015 
Publicação do resultado dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova Escrita 28/07/2015 
Publicação do resultado oficial final – Prova Escrita 28/07/2015 
Prazo para entrega dos documentos para a PROVA DE TÍTULOS (cargos do GRUPO 
II) 

28/07/2015 a 31/07/2015 

Publicação do resultado preliminar da Prova de Títulos  19/08/2015 
Prazo para entrega dos recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 19/08/2015 a 21/08/2015 
Publicação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 27/08/2015 
Publicação do resultado final da Prova de Títulos 27/08/2015 
RESULTADO OFICIAL FINAL – APÓS ENCERRADAS TODAS AS ETAPAS 27/08/2015 
Homologação Após Resultado Oficial Final 
Admissão Após homologação 

(*) O boleto pode ser pago até o dia 22/05/2015 
 
 
 


